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RESUMO

O Projeto Plataforma Rasa do Brasil, iniciado no litoral nordestino na primeira década do século XXI, 
desenvolve seus estudos com o objetivo de produzir e difundir informações geológicas sobre a plataforma 
continental brasileira, especialmente em sua porção mais rasa, entre a linha de costa e profundidades menores 
do que 30 m. Com isso, pretende-se instrumentalizar os diversos atores governamentais, privados, acadêmicos 
e da sociedade civil, que participam do gerenciamento do ambiente marinho, com informações acerca da 
potencialidade dos recursos minerais ali presentes, mantendo-se sempre a preocupação com os impactos 
ambientais da eventual atividade mineradora no mar. Estes estudos contemplam levantamentos geológicos 
e geofísicos, não só detalhando sítios de potencial interesse geoeconômico, mas também podendo servir de 
subsídio para estudos futuros de viabilidade técnica, econômica e ambiental para a região.

Inseridos neste Projeto, os setores Itamaracá, Recife e Sirinhaém, que compõem toda a plataforma rasa 
do estado de Pernambuco, são caracterizados neste volume da Série Recursos Minerais Marinhos, editada 
pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM), a partir da análise de expressiva quantidade de dados coletados em 
campo especificamente para este projeto e processados e interpretados em laboratórios da Universidade 
federal de Pernambuco (UFPE) e da Superintendência Regional de Recife da CPRM. Com base nas análises 
realizadas, foram produzidos mapas temáticos na escala 1:100.000 de batimetria, diâmetro médio dos sedi-
mentos, distribuição dos teores de cascalho, areia, lama e de carbonato de cálcio e, a partir da integração 
destas informações, foi produzida a Carta de Caracterização dos Agregados Marinhos da Plataforma Con-
tinental Rasa do Estado de Pernambuco, disponível no website do Repositório Institucional de Geociências 
da CPRM (http://rigeo.cprm.gov.br/handle/doc/21614). 

De forma geral, a plataforma de Pernambuco é coberta por sedimentos predominantemente arenosos 
(diâmetros entre 0,063 mm e 2,0 mm) com destaque para areias grossas (0,5 – 1,0 mm) e muito grossas 
(1,0 – 2,0 mm), também com marcante presença de cascalhos (diâmetros maiores do que 2,0 mm), sendo 
que o diâmetro médio diminui de norte para sul da plataforma. Quanto à sua composição química, os sedi-
mentos superficiais apresentam altos teores de carbonato de cálcio (CaCO3), frequentemente acima de 75% 
em massa, sendo compostos principalmente por fragmentos de algas calcárias verdes do gênero Halimeda 
ou vermelhas não-articuladas da ordem Corallinales. Os sedimentos mais ricos em grãos siliciclásticos ficam 
restritos às proximidades das desembocaduras fluviais na plataforma interna. 

Atualmente, diversos países do mundo já aproveitam os granulados marinhos em variadas atividades 
econômicas, com destaque para as indústrias da construção civil e agropecuária, onde são usados para a 
produção de fertilizantes e suplementos alimentares para a criação de animais.

Assim, os recursos minerais da plataforma continental rasa contribuem para agregar valor socioeconô-
mico às já valorizadas localidades litorâneas, embora estudos mais detalhados sejam necessários a fim de 
se minimizar os custos de produção e, especialmente, o impacto ambiental da atividade de modo que sua 
exploração possa ser economicamente viável e ambientalmente sustentável.



ABSTRACT

The “Brazil’s Shallow Continental Shelf Project”, which started on the northeastern coast in the first decade 
of the 21st century, has been developing studies with the purpose of producing and spreading geological 
information about the Brazilian continental shelf, especially on its shallowest portion, between the coastline 
and 30 m isobaths. The final aim is to provide information on the potential of shallow water marine mineral 
resources to the agents enrolled in marine environment management, including governmental, industrial, 
academic and civil society sectors, always keeping in mind the concern with the environmental impacts of the 
mining activity at sea. These studies include geological and geophysical surveys, that not only detail potentially 
interesting geoeconomic sites, but also subsidize future studies of technical, economic and environmental 
feasibility for the region.

Included whtin this Project, Itamaracá, Recife and Sirinhaém sectors, which make up the entire Pernambuco 
shallow continental shelf (NE Brazil), are featured in this volume of the Marine Mineral Resources Series, 
edited by the Geological Survey of Brazil (CPRM). Based on the analysis of a significant amount of field data 
collected specifically for this project and processed and interpreted in laboratories of Federal University of 
Pernambuco (UFPE) and CPRM facility in Recife, a set of thematic maps were produced on a scale of 1: 100,000:  
bathymetry, average sediment grain sizes, distribution of gravel, sand, mud and calcium carbonate contents. 
From the integration of these information, CPRM published in 2015 a chart called “Carta de Caracterização 
dos Agregados Marinhos da Plataforma Continental Rasa do Estado de Pernambuco” (Marine aggregates from 
the shallow continental shelf off Pernambuco State chart), available on the CPRM Institutional Geosciences 
Repository website (http://rigeo.cprm.gov.br/handle/doc/21614).

In general, Pernambuco shallow continental shelf is covered by sandy sediments (grain diameters ranging 
from 0.063 mm to 2.0 mm) highlighting coarse (0.5 - 1.0 mm) and very coarse (1.0 - 2, 0 mm) sands, also with 
a marked presence of gravel (grain diameter larger than 2.0 mm), with the average diameter decreasing from 
north to south of the shelf. As for their chemical composition, surface sediments have high levels of calcium 
carbonate (CaCO3), often above 75% by mass, being mainly composed of fragments of green calcareous algae 
of the genus Halimeda or non-articulated red algae from the Corallinales order. Sediments richer in siliciclastic 
grains are restricted to the river mouths' vicinities on inner shelf.

Currently, several countries of the world already use marine aggregates in various economic activities, with 
emphasis on applications in the construction and agricultural industries, where it is used for the production 
of fertilizers and food supplements for livestock. Also, the marine aggregates are used worldwide in beach 
nourishment, an old problem that raises growing concern in the Brazilian coastal cities.

Thus, the mineral resources of the shallow continental shelf contribute to add socioeconomic value to the 
already valued coastal locations, although more detailed studies are necessary in order to minimize production 
costs and, especially, the environmental impact of the activity so that its exploration can be economically 
viable and environmentally sustainable.
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apresentam-se nas frações cascalho e areia, sendo 
constituídos por algas coralinas ramificadas, fragmentos 
de Halimeda, moluscos, briozoários e foraminíferos 
(REBOUÇAS, 2010).

A pesquisa na plataforma continental de Pernambuco 
foi conduzida a partir de uma parceria entre pesquisa-
dores da Superintendência Regional de Recife da CPRM 
(SUREG-RE) e do Laboratório de Geologia e Geofísica 
Marinha da Universidade Federal de Pernambuco (LGGM/
UFPE), regida pelo contrato nº 034/PR/04 firmado entre 
a CPRM e a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da 
UFPE (FADE/UFPE), contando também com a colaboração 
de pesquisadores das Universidades Federais do Ceará 
(UFC) e do Rio Grande do Norte (UFRN). Para fins de 
planejamento, o limite mar adentro da área pesquisada 
foi estabelecido na isóbata de -30 m, segundo carto-
grafia da Divisão de Hidrografia e Navegação (DHN), da 
Marinha do Brasil.

O trabalho se dividiu em etapas de campo, labora-
tório e escritório, com a finalidade de produzir mapas 
temáticos básicos (textura da cobertura sedimentar, 
teor de carbonato de cálcio e batimetria) que permitis-
sem aos diversos atores da sociedade pernambucana 
a identificação de áreas com potencial interesse para 
ocorrências de agregados marinhos.

Nas etapas de campo, foram realizadas coletas sis-
temáticas de amostras de sedimento do leito marinho e 
o levantamento de dados batimétricos. Em laboratório, 
estas amostras e dados foram processados e tratados 
de modo a serem integrados em um banco de dados 
georreferenciados. A partir destas informações foram 
feitas interpolações e interpretações que culminaram na 
publicação pela CPRM, em 2015, da Carta de Caracteriza-
ção dos Agregados Marinhos da Plataforma Continental 
Rasa do Estado de Pernambuco, em escala 1:250.000, 
e deste terceiro volume da Série Informe de Recursos 
Minerais Marinhos, que visa detalhar todos os aspectos 
da pesquisa realizada que culminou naquela carta.

1. INTRODUÇÃO

Segundo Velegrakis et al. (2010), agregados marinhos 
formam depósitos de sedimentos não-metálicos com-
postos por sedimentos grossos (cascalho e areia) que se 
acumulam tanto por processos sedimentares contempo-
râneos quanto pretéritos. Diversos países do mundo já 
exploram este material, principalmente, para utilizá-lo na 
indústria da construção civil (HETHERINGTON; HIGHLEY, 
2010), mas também para atividades de recuperação de 
praias afetadas pela erosão (DEAN, 2003) e na indústria 
de insumos agrícolas (MELO; FURTINI NETO, 2003), no 
caso de sedimentos de composição carbonática. Segundo 
Bonne (2010), por exemplo, no início do século XXI, os 
países membros da União Europeia já extraíam a cada ano 
aproximadamente 40 milhões de m³ de areia e cascalho 
da plataforma interna do norte daquele continente. Ainda 
de acordo com o mesmo autor, esta demanda tende a 
crescer no futuro próximo devido à pressão provocada 
pela maior urbanização e pelas necessidades de recupe-
ração de ambientes degradados na zona costeira.

Quanto à sua origem, estes materiais podem ser clas-
sificados em (i) terrígenos, quando se formam a partir da 
fragmentação de rochas do continente e da zona costeira 
e são carreados por rios e retrabalhados por processos 
hidrodinâmicos costeiros (ondas, correntes e marés), e (ii) 
biogênicos, quando são formados localmente através da 
fragmentação de esqueletos minerais dos mais diversos 
organismos, dentre os quais se destacam algas calcárias 
verdes e vermelhas, corais, poríferos e conchas de molus-
cos. Por sua vez, quanto à sua composição, os agregados 
marinhos podem ser siliciclásticos, quando predominam 
materiais silicosos (e.g. quartzo e feldspato) – usualmente 
de origem terrígena – ou carbonáticos, quando ricos em 
carbonatos de cálcio e/ou magnésio (e.g. dolomita, calcita 
e aragonita) – normalmente de origem biogênica. 

A plataforma continental nordeste e leste do Brasil é 
predominantemente coberta por sedimentos carbonáti-
cos de origem biogênica, que ocupam os setores médio 
e externo da plataforma (DIAS, 2001). Estes sedimentos 
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2. ÁREA DA PESQUISA

do litoral de Alagoas. Assim como a bacia Paraíba, a 
bacia Pernambuco também tem sua origem na sepa-
ração entre as placas africana e sulamericana, porém é 
ligeiramente mais antiga, com seus sedimentos basais 
datados do período Cretáceo Inferior. Destacam-se da 
base ao topo desta bacia a Formação Cabo, cortada pela 
suíte vulcânica Ipojuca e as formações Estiva e Algodais, 
estas últimas já do período Cretáceo Superior. Aparente-
mente, a bacia apresenta um hiato deposicional que se 
estende durante todo o Peleógeno até o fim do Neógeno 
e a transição para o Quaternário, quando se observa a 
deposição da Formação Barreiras de ambientes transi-
cionais, apresentando estratificações plano-paralelas e 
cruzadas-acanaladas e com seus sedimentos areníticos 
a cascalhosos e até seixosos de cor predominantemente 
branca, embora intercaladas por pequenas camadas 
argilosas ricas em óxidos de ferro avermelhados (LIMA 
FILHO, 1998; MABESOONE; ALHEIROS, 1988).

Quanto aos aspectos fisiográficos, a província cos-
teira Pernambucana pode ser dividida em três setores 
(adaptado de (Coutinho, 2000): 

(i) Setor sul: Localizado entre a divisa com o estado 
de Alagoas, no município de São José da Coroa Grande, 
e a foz do Rio Jaboatão entre os municípios de Cabo de 
Santo Agostinho e Jaboatão dos Guararapes, este trecho 
da província costeira é marcado pelo afloramento pró-
ximo à costa do embasamento cristalino pré-Cambriano 
de composição granítica e migmatítica, marcando uma 
planície costeira pouco desenvolvida, orientada na dire-
ção geral SW-NE e que se estreita à medida em que se 
aproxima do seu limite sul (DOMINGUEZ et al., 1990). 
Bordejando as rochas do embasamento, aparecem as 
formações Cabo, Estiva e Algodoais, todas de origem 
sedimentar. Além destas, merece destaque a presença 
de rochas vulcânicas extrusivas da Formação Ipojuca, que 
eventualmente chegam até o litoral. Em consequência, 
a linha de costa é irregular e marcada pela presença de 
enseadas, limitadas por recifes em franja, estuários, res-
tingas ou costões rochosos. Neste setor, está localizada a 
única falésia ativa do litoral pernambucano, na praia de 
Guadalupe (Sirinhaem), onde estão expostos arenitos e 
folhelhos estratificados das formações Cabo e Barreiras 
e um terraço de abrasão marinha na zona intermareal 
(MANSO et al., 2018).

(ii) Setor médio: Trata-se do setor de maior desen-
volvimento da planície costeira Quaternária no estado 
de Pernambuco e localiza-se entre os municípios de 

A linha de costa pernambucana estende-se por 
aproximadamente 187 km entre as divisas com os esta-
dos de Alagoas, ao sul, e Paraíba, ao Norte (Figura 1). 
As praias arenosas ocupam aproximadamente 156 km 
da costa, apresentando grande continuidade e sendo 
apenas eventualmente interrompidas pela desembo-
cadura de pequenos rios ou pela presença de poucos 
costões rochosos.

Na costa pernambucana, é marcante a presença de 
pequenos estuários com manguezais, característicos de 
ambientes dominados por marés, e a quase ausência de 
dunas na planície costeira, devido ao pequeno aporte de 
sedimentos de origem continental. Tais características 
conferem à costa pernambucana caráter transgressivo 
recente, que também se reflete nos problemas de ero-
são costeira observados em grande parte do litoral do 
estado (PEREIRA, et al., 2015).

2.1. ASPECTOS DA GEOLOGIA REGIONAL

A província costeira e a plataforma continental adja-
cente ao estado de Pernambuco está dividida entre duas 
bacias geológicas, separadas pelo lineamento Pernam-
buco (LIMA FILHO et al., 2005): Bacia Paraíba, ao norte 
de Recife, e Bacia Pernambuco, ao Sul.

A bacia Paraíba constitui-se de uma sucessão de 
estratos cretácicos, paleógenos, neógenos e quater-
nários, entre o sul de Recife (PE) até o norte de João 
Pessoa (PB) e apresenta topografia de relevo rebaixado 
(BARBOSA et al., 2007). Sua faixa sedimentar apresenta 
largura média de 25 km, espessura máxima de 400 m 
e estratos sub-horizontais inclinados suavemente em 
direção ao mar com gradientes entre 5 e 25 m/km. Os 
processos iniciais de sedimentação se sucederam entre as 
fases continental, transicional e marinha representadas, 
respectivamente, pelas Formações Beberibe, Itamaracá 
e Gramame, todas do período Cretáceo Superior, além 
da Formação Maria Farinha, também característica da 
fase marinha da bacia, porém ligeiramente mais recente, 
já no Paleógeno. Mais recentemente, depositaram-se os 
sedimentos da Formação Barreiras, datados da transição 
entre os períodos Neógeno e Quaternário e caracterís-
ticos de sistemas fluviais de canais entrelaçados e de 
ambientes marinho raso (BARBOSA, 2004; BARBOSA et 
al., 2007; MABESOONE; ALHEIROS, 1988). 

A bacia Pernambuco, por sua vez, se estende do 
sul de Recife até o alto de Maragogi, no extremo norte 
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Figura 1 - Área pesquisada na plataforma continental de Pernambuco entre a costa e a isóbata de -30 m.
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Jaboatão dos Guararapes e Olinda, incluindo a capital 
Recife construída, majoritariamente, sobre os sedimen-
tos da planície de inundação do sistema estuarino dos 
rios Capibaribe e Beberibe. A linha de costa apresenta-
-se orientada na direção SW-NE, com praias arenosas 
bastante lineares devido à presença quase constante 
de rochas praiais ao largo que afloram nas marés baixas 
(MANSO et al., 2018).

(iii) Setor norte: Limitado pelos municípios de Paulista 
e Goiana, na divisa de estado com a Paraíba, este setor 
é caracterizado pelo pouco desenvolvimento da planície 
costeira quaternária que bordeja afloramentos das for-
mações Beberibe, Itamaracá, Gramame, Maria Farinha 
e Barreiras.  A linha de costa assume direção geral S-N 
e é recortada por estuários cobertos por manguezais 
e marcada por praias arenosas retilíneas, bem desen-
volvidas e protegidas por bancos recifais localizados na 
plataforma interna (DOMINGUEZ et al., 1990; PEREIRA; 
ARAÚJO; MANSO, 2016). 

2.2. ASPECTOS METEOOCEANOGRÁFICOS

Atualmente, a DHN disponibiliza previsões de maré 
para dois portos no estado de Pernambuco: um na 
capital Recife, instalado na desembocadura do estuá-
rio dos rios Capibaribe e Beberibe, e outro no antigo 
estuário do rio Suape, localizado a cerca de 45 km ao 
sul da capital, entre os municípios de Ipojuca e Cabo de 
Santo Agostinho. As marés nestes dois portos oscilam 
entre limites muito semelhantes, mostrando apenas 
uma defasagem inconstante de poucos minutos entre 
seus tempos de estofa. De modo geral, a amplitude de 
maré varia aproximadamente entre 0,7 m, na quadra-
tura, e 2,7 m, na sizígia, com período médio de 12,42 
h, sendo a forçante astronômica predominante sobre 
a meteorológica (MANSO et al., 2018). Segundo estes 
valores, a costa pernambucana está submetida a um 
regime de mesomarés semidiurnas e, sendo assim, as 
correntes de maré podem exercer alguma influência 
na modelagem das feições da costa e das porções mais 
rasas da plataforma interna.

O clima de ondas no litoral de Pernambuco decorre 
do regime de ventos locais sob a influência constante 
dos ventos alísios, que sopram ao largo da plataforma 
predominantemente entre E e SE durante todo o ano. 
Entretanto, entre os meses de outubro e março, quando 
a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) migra para 
o sul, ocorrem inversões ocasionais de vento para as 
direções do quadrante E-NE em períodos de poucos dias. 
Os ventos mais intensos alcançam aproximadamente 
4,7 m/s entre os meses de abril e setembro (PIANCA; 
MAZZINI; SIEGLE, 2010).

Segundo dados de reanálise de modelos oceânicos 
consagrados, as ondas incidem predominantemente 

de SSE e atingem alturas significativas ao largo da pla-
taforma continental de Pernambuco que variam entre 
1,5 m e 2 m e períodos de pico médios entre 8 s e 9 
s. As maiores e mais longas ondas chegam a 4,8 m e 
14,3 s de altura e período de pico, respectivamente, 
e as menores e mais curtas, 0,2 m e 4,7 s (PEREIRA; 
ARAÚJO; MANSO, 2016). 

As correntes marinhas na zona costeira e sobre 
a plataforma continental tem importante papel no 
transporte de sedimentos e, portanto, na modelagem 
das feições geomorfológicas da região. Estas correntes 
resultam da interação mútua entre ondas, marés e 
ventos com a conformação da costa e do leito. Na pla-
taforma pernambucana, destacam-se (i) as correntes de 
deriva litorânea que atuam longitudinalmente na linha 
de costa a partir da incidência oblíqua de ondas na praia; 
(ii) correntes de maré que são bastante regulares e se 
devem a diferenças de altura de maré observadas na 
medida em que a onda de maré adentra a plataforma 
continental em momentos diferentes a cada ponto; e 
(iii) correntes geradas pelo regime dos ventos alísios 
que sopram quase constantemente do quadrante SE 
(MANSO et al., 2018). Os poucos trabalhos que trazem 
dados de correntes medidas na plataforma pernambu-
cana apontam para correntes superficiais que raramente 
ultrapassam 0,5 m/s e com direção predominantemente 
para N e NE sobre a plataforma média e externa, indi-
cando atuação principalmente das forçantes de ventos 
e marés. Na linha de costa e plataforma interna, por 
sua vez, as correntes predominam em direção contra a 
plataforma no setor médio, para SW no setor sul e para 
N, indicando uma provável crescente contribuição do 
mecanismo de deriva litorânea, decorrente da difração 
das ondas nos recifes característicos da plataforma 
interna (FINEP/UFPE, 2009).

A temperatura da superfície do mar sobre a plata-
forma pernambucana apresenta pequena amplitude ao 
longo do ano, variando de 27,0°C a 28,7°C. A camada de 
mistura se estende desde a superfície até a profundidade 
aproximada de 50 m e, desta forma, a água na área 
da pesquisa apresenta temperatura aproximadamente 
constantes tanto espacial quanto temporalmente. O 
início da termoclina, marcado por um decréscimo na 
temperatura da água com o aumento da profundidade, 
coincide com a quebra da plataforma a cerca de 60-70 m 
de profundidade (MANSO et al., 2006) e está, portanto, 
fora da área desta pesquisa. 

A salinidade apresenta um padrão sazonal bem defi-
nido sendo inversa à sazonalidade das chuvas na região 
costeira, que apresenta acumulados mensais mínimos 
abaixo de 70 mm em novembro e máximos que ultrapas-
sam 550 mm em junho de acordo com dados da agência 
Pernambucana de Águas e Clima (APAC), disponíveis 
em http://www.apac.pe.gov.br (Figura 2). Os valores 
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máximos de salinidade (37,16 g/kg) foram observados 
no período seco e os mínimos (28,88 g/kg), no período 
chuvoso (MANSO et al., 2006). 

 A concentração de material particulado em sus-
pensão (MPS) nas águas da plataforma pernambucana 
– e mesmo de grande parte do nordeste brasileiro – é 
geralmente baixa, inferior 0,5 mg/L (MANSO et al., 2006). 
Neste aspecto, embora ainda apresentem baixas concen-
trações de MPS, as regiões mais próximas das desem-
bocaduras dos rios principais apresentam as águas mais 
turvas, como é o caso da área à jusante do estuário dos 
rios Capibaribe e Beberibe na região metropolitana do 
Recife, onde a concentração atinge aproximadamente 
4,5 mg/L (MANSO et al., 2018). Apenas a título de com-
paração, na foz do rio São Francisco, a concentração de 
MPS chega a 270 mg/L. 

Figura 2 - : Médias mensais de precipitação acumulada na Zona 
da Mata Pernambucana e na Região Metropolitana de Recife. 

Em destaque, o mês mais chuvoso, junho em azul, e o mais seco, 
novembro em vermelho. (Fonte: APAC, 2020).
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3. ZONA COSTEIRA E PLATAFORMA CONTINENTAL DE PERNAMBUCO

A profundidade de quebra da plataforma também é 
rasa (50-60 m) em comparação a outros exemplos brasi-
leiros (VITAL, 2014) e pode ser explicada pela ineficiência 
dos processos erosivos ocorridos durante os períodos 
de mar baixo, quando a plataforma esteve predominan-
temente exposta a ambiente subaéreo (DOMINGUEZ et 
al., 1990; MANSO et al., 2018).

Na direção perpendicular à linha de costa, a compar-
timentação mais usada atualmente divide a plataforma 
nordestina em três setores bem definidos por suas carac-
terísticas de relevo, batimetria e cobertura sedimentar: 
plataforma interna, média e externa (ARAÚJO; SEOANE; 
COUTINHO, 2004; ASSIS, 2007; COUTINHO, 1981; MANSO 
et al., 2018; VITAL, 2014). No caso da plataforma pernam-
bucana, estes compartimentos podem ser caracterizados 
como se segue, a partir de adaptação dos trabalhos dos 
autores citados.

A plataforma interna é limitada entre a antepraia 
e a isóbata aproximada de -20 m e apresenta relevo 
majoritariamente suave. Entretanto, sua porção mais 
rasa é marcadamente caracterizada pela presença 
de recifes, especialmente nas regiões adjacentes aos 
setores sul e médio da costa pernambucana. Estes 
recifes são formados principalmente a partir do 
crescimento de organismos incrustantes que secretam 
esqueletos carbonáticos – com destaque para algas 
calcárias vermelhas e colônias de corais – sobre rochas 
praiais (também conhecidos como arenitos de praia 
ou beachrocks). A plataforma interna pode ainda ser 
recortada por pequenos canais e apresentar bancos 
longitudinais nas porções mais rasas de praias expostas 
à ação de ondas. Quanto ao recobrimento sedimentar, 
observa-se a predominância de sedimentos quartzosos 
de origem continental com granulometria que varia de 
areia média a grossa, salpicado por esparsas manchas 
de sedimento fino (argila e silte) que se depositam em 
depressões do substrato entre a praia e a primeira linha 
de recifes, onde o aprisionamento de água durante as 
marés mais baixas possibilita a ocorrência de condições 
hidrodinâmicas de baixa energia necessárias à deposição 
deste material. O sedimento de composição carbonática 
encontrado na plataforma interna constitui em média 
apenas cerca de 25% do material inconsolidado que 
recobre o leito, mas tem importância crescente na 
medida em que se afasta da costa. Usualmente, esta 
porção carbonática é formada por uma mistura de 
fragmentos bioclásticos oriundos de retrabalhamento 

As plataformas continentais são as porções mais 
internas das margens continentais conforme definidas 
por Heezen, Tharp e Ewing (1959). Trata-se de uma feição 
aproximadamente plana e sub-horizontal que se estende 
da praia até a quebra da plataforma, seu limite externo 
onde se observa um abrupto aumento do gradiente. Os 
processos erosivos mais expressivos ocorrem na zona 
de surfe e antepraia e se devem a atuação de ondas 
sobre o leito marinho. Estes processos são responsáveis 
por retrabalhar os sedimentos que se acumulam nas 
praias, conferindo à antepraia o aspecto geral aplainado 
que também é característico do restante da plataforma 
continental. Desta forma, a morfologia e o capeamento 
sedimentar das porções da plataforma localizadas mar 
adentro, para além da atual antepraia, podem ser con-
sideradas relíquias de processos de deposição e erosão 
que ocorreram em momentos de nível do mar mais 
baixo do que o atual. Vale considerar que, durante os 
últimos 2,58 milhões de anos, período conhecido como 
Quaternário, ciclos de transgressão e regressão marinha 
repetiram-se aproximadamente a cada 100 mil anos 
e que atualmente vivemos um momento de máxima 
transgressão. Sendo assim, durante o Quaternário, os 
períodos de nível médio do mar abaixo do atual foram 
marcadamente predominantes sobre aqueles períodos 
em que o nível médio do mar esteve acima do atual. 

O clima semi-árido característico do sertão nordes-
tino faz com que a maioria dos rios que deságuam no 
trecho da costa leste brasileira entre o sul da Bahia e 
o cabo do Calcanhar, no Rio Grande do Norte sejam 
de pouca competência para o aporte de sedimentos 
continentais para a plataforma e explicam os aspectos 
mais gerais da geomorfologia da plataforma continental 
pernambucana. Esta tem relevo suave, com declividade 
raramente maior do que 0,5° e largura média de 35 km, 
sendo relativamente estreita quando comparada a outros 
trechos da plataforma brasileira, como aqueles da foz 
do Rio Amazonas e da Região sudeste, onde ela ultra-
passa os 200 km (ARAÚJO; SEOANE; COUTINHO, 2004; 
VITAL, 2014). Esta característica das bacias hidrográficas 
que deságuam na costa pernambucana também explica 
a baixa concentração de MPS na água, o estabeleci-
mento de condições ideais para o desenvolvimento de 
organismos formadores de recifes (especialmente, algas 
vermelhas incrustantes e corais) e a predominância de 
bioclastos carbonáticos no capeamento sedimentar que 
recobre o leito (MANSO et al., 2018). 
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pela ação das ondas sobre conchas de moluscos, algas 
coralinas vermelhas e algas verdes do gênero Halimeda. 

A plataforma média, por sua vez, limitada aproxi-
madamente pelas isóbatas de -20 m a -40 m, é o setor 
mais largo da plataforma pernambucana com cerca de 
20 km de largura e apresenta relevo mais irregular do 
que o compartimento anterior, apesar da declividade 
mais suave. Geomorfologicamente, destacam-se neste 
compartimento, a presença de paleocanais esculpidos 
por antigos cursos d’água que cortavam a plataforma 
continental quando dos períodos de mar baixo, durante 
o Quaternário. Quanto ao capeamento sedimentar, a 
plataforma média pernambucana é dominada por sedi-
mentos carbonáticos biogênicos que mostram pouco ou 
nenhum sinal de retrabalhamento, com granulometria 
entre areia e cascalho. São formados, predominante-
mente, por algas calcárias vermelhas de diferentes gêne-
ros da família das coralináceas, apresentando formas 
ramificadas ou maciças, de vida livre, e que também 
são conhecidas na literatura geológica por rodolitos, 
lithothamnium ou mäerl.

Finalmente, a plataforma externa pernambucana 
se estende da isóbata de -40 m até a quebra da plata-
forma, que ocorre entre -50 m e -60 m e onde se inicia 
a transição para o talude continental. O relevo é suave, 
embora a declividade seja crescente em direção ao seu 
bordo externo e, em média, maior do que na plataforma 
média. A cobertura sedimentar é predominantemente 
carbonática, com teores de CaCO3 usualmente maiores 
do que 75%, e composta por uma mistura rica de areias e 
cascalhos biodetríticos, apresentando manchas esparsas 
de sedimentos com teores de lama de cor cinza-azulada 
que chegam ao máximo de 15%. 

3.1. SEDIMENTAÇÃO QUATERNÁRIA NA ZONA 
COSTEIRA PERNAMBUCANA

Segundo Dominguez et al. (1990), a sedimentação 
quaternária costeira de Pernambuco é composta pelas 
litologias descritas a seguir:

(i) Terraços marinhos pleistocênicos. 
São depósitos de sedimentos marinhos localizados 

entre 8 e 10 m acima do nível do mar atual e datados 
da penúltima transgressão marinha, cujo pico ocor-
reu há cerca de 123 mil anos (BARRETO; LIMA FILHO; 
ALHEIROS, 1998; DOMINGUEZ et al., 1990; DOMINGUEZ; 
BITTENCOURT; MARTIN, 1992; MARTIN et al., 1996). 
Estes depósitos são formados por areias quartzosas de 
granulometria média e caracterizados pela presença 
de estruturas sedimentares e sinais de bioturbação que 
atestam sua origem marinha. Ocorrem na porção mais 
interna da planície costeira, parcialmente paralelos à 
linha de costa e possuem largura variável entre 0,5 e 1 
km (MADRUGA FILHO, 2004).

(ii) Terraços marinhos holocênicos.
São terraços mais externos da planície costeira e 

sua deposição está relacionada à última transgressão 
marinha, que teve seu ápice há 5600 anos. São areias 
quartzosas inconsolidadas que marcadamente formam 
cordões litorâneos pouco espessos com alturas variando 
desde poucos centímetros a até cerca de 4 metros acima 
da preamar atual (DOMINGUEZ et al., 1990; MADRUGA 
FILHO, 2004; BITTENCOURT et al., 2005). Formam corpos 
alongados sub-paralelos à linha de praia atual e podem 
ser reconhecidos em campo ou em imagens de satélite, 
como ocorre entre as praias de Mamucabinhas e Porto 
da Barra, nas imediações da foz do Rio Mamucaba, em 
Tamandaré (Figura 3).

(iii) Rochas praiais.
Como já citado, estas rochas são também comu-

mente referidas como beachrocks ou arenitos de praia e 
formam os recifes mais característicos da costa pernam-
bucana, sendo, em última análise, os responsáveis pelo 
nome da capital do estado. Eles ocorrem na forma de 
corpos retilíneos descontínuos, dispostos em linhas apro-
ximadamente paralelas entre si e à atual linha de costa 
(Figura 4) e servem de substrato para o desenvolvimento 
de organismos como corais e algas calcárias (Figura 5).

São formados principalmente por areias quartzosas 
cimentadas por carbonato de cálcio quimicamente pre-
cipitado da água do mar em ambiente de saturação e 
podem incluir clastos maiores de origem orgânica ou não, 
tais como fragmentos de conchas e seixos de quartzo, 
refletindo a composição dos sedimentos do sistema 
praial de quando se formaram.

Geralmente, apresentam dois tipos de estruturas 
sedimentares que sugerem sua origem em ambiente 
típico de antepraia: laminação plano paralela sub-hori-
zontal, mais comum, e/ou estratificação cruzada de baixo 
ângulo com mergulho em direção ao mar, mais rara. No 
caso das linhas de rochas praiais localizadas mais próximo 
da praia, seus topos são comumente expostos durante 
as marés baixas e podem apresentar feições erosivas 
arredondadas tipicamente produzidas por processos bio-
químicos erosivos e chamadas localmente de marmitas. 

Nos flancos destes recifes também é comum encon-
trar buracos formados pela ação erosiva de ouriços-
-do-mar e, quando estes buracos estão localizados nas 
partes mais expostas do recife, são indicadores de nível 
médio do mar pretérito acima do atual.

(iv) Recifes biogênicos. 
A localização e a morfologia desses recifes que, em 

Pernambuco, normalmente formam corpos alongados 
em direção aproximadamente paralela à linha de costa, 
indicam que sua origem está intimamente ligada às 
rochas praiais (Figura 5a), que servem de substrato para 
a colonização e desenvolvimento de organismos biocons-
trutores. Dentre tais organismos, merecem destaque os 
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corais (corais hermatípicos, duros ou verdadeiros e corais 
de fogo), e algas vermelhas incrustantes, mas também 
estão presentes briozoários (atualmente, ectoprocta), 
poríferos, moluscos, poliquetas e algas verdes. 

Em algumas localidades, como é o caso de Porto de 
Galinhas, no município de Ipojuca, a presença de recifes 
próximos à costa afeta o padrão de ondas que incide na 
praia, causando acumulação de sedimentos no trecho de 
praia localizado na zona de sombra do recife, formando 
saliências na linha de costa (Figura 5b).

  

(v) Depósitos de praias atuais.
Formam a porção mais externa da planície costeira, 

entre os terraços marinhos holocênicos e a linha de bai-
xamar, e são compostas predominantemente por areias 
quartzosas inconsolidadas, com a presença eventual de 
minerais pesados e de bioclastos. Estas faixas estreitas 
apresentam pequena inclinação em direção ao mar e 

Figura 3 - (a) Terraços marinhos holocênicos ao sul de Tamandaré; 
(b) as linhas evidenciam antigos cordões litorâneos formados 

após a suave descida do nível do mar iniciada há cerca de 5.600 
anos. (Fonte: Google Earth).

Figura 4 - (a) Duas linhas de rochas praiais na praia de Piedade, 
Jaboatão dos Guararapes; (b) três linhas paralelas de rochas 

praiais marcando antigas posições da linha de praia entre o Pina e 
Brasília Teimosa, no Recife. (Fonte: Google Earth).
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estão continuamente sujeitas à ação de ondas, marés e 
da deriva litorânea. 

(vi) Depósitos de mangues.
Nas desembocaduras costeiras de rios que apresen-

tam declividade quase nula e, consequentemente, onde 
a ação das marés predomina sobre a ação das ondas, 
são formados depósitos de mangues, compostos de 
materiais argilosos de coloração cinza-escuro a preto, 
evidenciando-se os altos teores de matéria orgânica.

Na costa de Pernambuco, existem aproximadamente 
27.000 hectares de manguezais e a tabela a seguir lista 
os principais deles:

(vii) Dunas costeiras.
Dunas costeiras são acumulações de areias quartzo-

sas e tem gênese relacionada aos processos eólicos de 
transporte sedimentar da face de praia para o pós-praia. 
Na costa pernambucana, as dunas costeiras são quase 
inexistentes com exceção de algumas ocorrências entre 
as praias do Pina e Boa Viagem, em Recife (Figura 6).

(viii) Esporões.
Esporões são depósitos arenosos em flecha que se 

desenvolvem paralelamente a praia separando o mar 
de um corpo fluvial que desemboca nas imediações. 
São formados em decorrência do “molhe hidráulico” 
representado pela desembocadura do rio que impede 
o transporte sedimentar por deriva litorânea de uma 
margem a outra da desembocadura. As praias de Maria 
Farinha, na desembocadura do Rio Timbó, e do Paiva, 
na desembocadura do Rio Jaboatão, são exemplos de 
feições do tipo esporão (Figura 7).

Figura 5 - (a) Na foz do Rio Formoso, entre as localidades de 
Guadalupe e Carneiros, rochas praiais (seta vermelha) servindo 

de substrato para o desenvolvimento de recifes biogênicos (seta 
azul) de corais e/ou algas calcárias; (b) saliência formada na zona 
de sombra dos recifes em franja de Porto de Galinhas, município 

de Ipojuca. (Fonte: Google Earth).

Tabela 1 - área de manguezal encontrada nos diferentes 
estuários do estado.

ESTUÁRIO ÁREA (HA) MUNICÍPIOS

Rios Goiana e Megaó 4.776 Goiana
Rio Itpessoca 3.998 Goiana
Rio Jaguaribe 212 Itamaracá
Canal de Santa Cruz 5.292 Itamaracá
Rio Timbó 1.387 Abreu e Lima
Rios Paratibe e Fragoso Paulista e Olinda
Rio Beberibe Olinda
Rio Capibaribe Recife
Rio Jaboatão 1.284 Cabo do Santo Agostinho
Rio Sirinhaém 3.335 Ipojuca
Rio Formoso 2.724 Sirinhaém
Rio Mambucabas 402 Tamandaré
Rio Uma 553 Barreiros

Fonte: CPRH/PE, 2010.
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Figura 6 - Dunas costeiras nas praias de Boa Viagem (a) e do Pina 
(b), em Recife. Observa-se que a faixa de dunas do Pina, embora 
mais larga do que a de Boa Viagem, está sendo mais ocupada por 
equipamentos públicos de lazer, o que pode afetar, futuramente, 
o processo erosivo experimentado por grande parte da linha de 
costa da Região Metropolitana de recife. (Fonte: Google Earth).

Figura 7 - Estruturas do tipo esporão encontradas nas praias de 
Marinha Farinha (a), no município de Paulista, e do Paiva (b), no 
município de Cabo de Santo Agostinho. (Fonte: Google Earth).
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4. MÉTODOS

de coleta. Os dados da DHN foram interpolados para 
se obter a posição prevista da maré meteorológica no 
horário exato da aquisição de cada ponto e, assim, poder-
-se reduzir as profundidades obtidas ao nível de redução 
das cartas da DHN.

4.2. SEDIMENTOLOGIA

As amostras dos sedimentos que recobrem o leito 
da área de estudo foram coletadas durante os mesmos 
cruzeiros destinados ao levantamento batimétrico. A 
coleta e análise granulométrica das amostras foram rea-
lizadas pela equipe do LGGM, coordenado pelo Professor 
Doutor Valdir do Amaral Vaz Manso, do Departamento 
de Geologia da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE). A classificação dos sedimentos amostrados e a 
integração dos dados em ambiente SIG e a sua interpre-
tação final foram feitas pelos pesquisadores da CPRM nas 
dependências da Superintendência Regional do Recife 
(SUREG-RE) da CPRM.

4.2.1. Amostragem

As amostras foram obtidas com amostrador pontual 
de superfície do tipo Van Veen com capacidade aproxi-
mada de 8 litros durante 5 cruzeiros entre os meses de 
setembro/2004 e março/2005. Os pontos amostrados 
foram distribuídos em 107 perfis perpendiculares à costa 
com cerca de 16 km cada, entre o ponto mais raso que 
permitisse segurança à navegação nas proximidades da 
praia e a isóbata de -30 m. Ao todo, foram visitados 890 
pontos espaçados de 1 a 2 km entre si. 

Na embarcação, as amostras foram identificadas 
através de etiquetas plásticas ou metálicas numeradas 
e tiveram seus dados de coleta (data, hora, posição, 
profundidade) anotados em planilha específica. Foram 
também fotografadas e descritas sucintamente antes de 
serem acondicionadas em sacos plásticos lacrados para 
transporte até o laboratório.

4.2.2. Análise granulométrica 
e classificação textural

No laboratório, as amostras receberam os primeiros 
tratamentos para serem analisadas e, posteriormente, 
armazenadas. Para a dessalinização, cada amostra foi 
depositada em um recipiente onde foi adicionada água 

A seguir, serão apresentados os métodos envolvidos 
nas etapas de coleta, processamento e análise dos dados 
batimétricos bem como das amostras sedimentológicas. 

4.1. BATIMETRIA

Por motivos operacionais e para melhor apresenta-
ção dos mapas, a área total da pesquisa foi dividida em 
três setores de modo a representar as áreas marinhas 
adjacentes às cartas planialtimétricas da SUDENE na 
escala 1:100.000 (Figura 1).

	- Setor Itamaracá (folha SB.25-Y-C-VI): setor norte 
da litoral pernambucano, entre os municípios de 
Olinda e Itamaracá.
	- Setor Recife (folha SC.25-V-A-III): setor central do 

litoral, entre os municípios de Recife e Cabo de Santo 
Agostinho.
	- Setor Sirinhaém (folhas SC.25-V-A-V/VI) setor sul 

do litoral, entre os municípios de Sirinhaém e São 
José da Coroa Grande.
Os trabalhos de campo foram realizados utilizando-se 

uma embarcação do tipo traineira de pesca com aproxi-
madamente 12,5 m de comprimento e 1,2 m de calado, 
equipada com uma ecossonda batimétrica monofeixe 
modelo GP-1650F acoplada a um receptor GPS diferen-
cial GP35-DGPS, ambos fabricados pela Furuno Eletric 
Co. Os perfis batimétricos foram tomados em direção 
aproximadamente perpendicular à costa entre a menor 
cota segura para a navegação e a isóbata de -30 m, de 
forma que a distância entre dois perfis vizinhos fosse de 
cerca de 1km, totalizando 1288 km de levantamento. Os 
dados foram coletados a taxa de 1 Hz (um ponto batimé-
trico por segundo) e o seu tratamento foi realizado pela 
equipe do Laboratório de Geologia e Geofísica Marinha 
(LGGM) com a colaboração de pesquisadores da UFC 
utilizando, dentre outros, os softwares Surfer® 8, da 
Golden Software, e ArcMap® 9.0, da ESRI. 

As posições foram adquiridas em coordenadas geo-
gráficas em referência ao Sistema Geodésico Mundial de 
1984 (WGS84) e, posteriormente, foram convertidos para 
o datum oficial brasileiro atual (SIRGAS 2000).

As profundidades foram extraídas em metros e pas-
saram por correções de maré e de movimentos de mais 
alta frequência da embarcação, causados por ondas e 
ventos atuantes durante a aquisição. Para as correções 
de maré, utilizaram-se as tábuas de marés divulgadas 
pela DHN para os Portos de Suape e de Recife, nos dias 
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destilada e sofreu agitação. Após período aproximado 
de 16 horas de decantação, o líquido sobrenadante, 
com sal diluído foi retirado através de sifonamento e 
o procedimento foi repetido mais duas vezes, até que 
o conteúdo de sal remanescente na amostra fosse 
desprezível. Após esta etapa, as amostras foram secas 
em estufa com circulação forçada a 60°C.

Para se realizar as análises granulométricas, cada 
amostra teve uma alíquota de cerca de 100 g sele-
cionada através de quarteamento manual, de forma 
a maximizar sua representatividade. Em seguida, as 
alíquotas foram submetidas a peneiramento úmido 
com água destilada através de uma peneira de aço 
inoxidável com malha de 0,063 mm, de modo a sepa-
rar os sedimentos grossos (areia e cascalho) dos finos 
(silte e argila). Ambas as porções foram novamente 
secas em estufa a 60°C e pesadas em balança semi-
-analítica com precisão de 0,01 g. A fração mais grossa 
foi processada em um agitador mecânico de peneiras 
através de um conjunto sequencial de 13 peneiras, 

com malhas variando de -1,0 φ (2 mm) a 4,0 φ (0,063 
mm), com incrementos de 0,5 φ. As frações retidas em 
cada peneira foram pesadas e classificadas no esquema 
de Udden-Wentworth (UDDEN, 1914; WENTWORTH, 
1922), adaptado de acordo com o mostrado na tabela 
2. Por se tratar de uma região tipicamente coberta por 
sedimentos grossos, com predominância de areia e 
cascalho, a fração mais fina do que 0,063 mm não foi 
analisada e seu conteúdo foi agrupado na classe lama, 
significando silte e/ou argila.

De posse das quantidades retidas em cada peneira, 
os dados foram processados na planilha Gradistat v8.0 
(BLOTT; PYE, 2001) para obter análises estatísticas da 
distribuição dos sedimentos em cada amostra e os per-
centuais de cascalho, areia e lama. O conjunto destes 
resultados foi analisado através do programa Sedplot 
(POPPE; ELIASON, 2008), desenvolvido pelo Serviço 
Geológico dos Estados Unidos (USGS), que classifica os 
sedimentos de acordo com a escolha do usuário entre 
o esquema proposto por Shepard (1954), modificado 
por Schlee (1973) e por Poppe, Eliason, Hastings (2004) 
e o esquema proposto por Folk e Ward (1957).

Neste trabalho, foi escolhido o sistema de classifi-
cação de Shepard (1954), como modificado por Schlee 
(1973) e por Poppe (2004), doravante referido como 
esquema de classificação textural de Shepard-Schlee-
-Poppe, pois trata-se de um sistema que possibilita a 
representação e análise de sedimentos ricos em grãos 
mais grossos (areia e cascalho), tais como os sedimentos 
predominantes na plataforma nordestina em geral e 
pernambucana em especial, em oposição ao esquema 
original de Shepard (1954), que desconsidera a presença 
de cascalhos. O esquema original de classificação de 
Shepard (1954) emprega um único diagrama ternário 

Figura 8 - Diagramas da classificação de Shepard (1954) (a) conforme modificação proposta por Schlee (1973) 
e Poppe (2004) (b). (Adaptado de Poppe e Eliason (2008)).

Tabela 2 - Classificação granulométrica de Udden-Wentworth 
empregada (adaptada de Blair e McPherson (1999).

D, DIÂMETRO 
(MM) Φ, PHI (ꟷ Log2 D) CLASSE DE WENTWORTH

> 2 < -1 Cascalho

2,000 até 1,000 -1 até 0 Areia muito grossa

1,000 até 0,500 0 até 1 Areia grossa

0,500 até 0,250 1 até 2 Areia média

0,250 até 0,125 2 até 3 Areia fina

0,125 até 0,063 3 até 4 Areia muito fina

< 0, 063 > 4 Lama (silte e argila)
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com teores de areia, silte e argila e classifica grafica-
mente os sedimentos em 10 categorias que mostram as 
proporções entre estas três frações em cada amostra 
(Figura 8a). A modificação sugerida por Schlee (1973) 
e aprimorada por Poppe (2004), entretanto, introduz 
um segundo diagrama ternário com teores de cascalho, 
areia e lama (silte e argila) que é utilizado somente para 
amostras com teores de cascalho superiores a 10% 
(Figura 8b). Nos casos em que o teor de cascalho não 
alcança os 10%, emprega-se o diagrama de Shepard 
original, de 1954.

4.2.3. Análise composicional

Para verificar a natureza composicional do material 
coletado, 220 amostras foram escolhidas aleatoriamente 
de modo a cobrir toda a área de estudo. Tais amostras 
foram novamente quarteadas manualmente até se obter 
uma alíquota representativa com cerca de 100g. Em 
seguida, após serem secas em estufa a 60 °C por 24h e 
homogeneizadas, as amostras foram pesadas em balança 
semi-analítica e imediatamente submetidas a ataque 
ácido com ácido clorídrico (HCl) a 20% até que não mais 
fosse observada efervescência. O material residual deste 
processo foi acondicionado em béquer e deixado em 
repouso por 12 h para assegurar a completa dissolução 
do conteúdo carbonático. Após esta etapa, o material 
foi centrifugado a 3000 RPM por 5 minuto de modo a 
eliminar a solução ácida e o material restante nos tubos 
da centrífuga foi transferido com auxílio de água deioni-
zada para placas de petri previamente limpas e pesadas, 
que foram transferidas novamente à estufa a 60 °C por 
24 h. Finalmente, após esta última secagem, cada placa 
foi novamente pesada e a diferença entre seus pesos 
com e sem amostra foi atribuída ao conteúdo residual 
do ataque ácido. Calculando a razão entre a massa do 
resíduo e a massa inicial da amostra seca, medida antes 
do ataque ácido, obteve-se o percentual do material 
residual e, fazendo a diferença para 100%, o percentual 
de carbonatos totais.

4.2.4. Análise morfoscópica

A análise da forma dos grãos sedimentares (morfos-
copia) é útil na interpretação do ambiente de formação 
dos depósitos sedimentares, especialmente no tocante 
aos aspectos das forçantes físicas do ambiente. Sendo 
assim, a partir da análise da forma dos grãos, do seu grau 
de arredondamento, de esfericidade e de sua textura 
superficial, pode-se inferir características da quantidade 
de energia envolvida no transporte dos grãos até a sua 
sedimentação final no depósito em questão.

Para esta análise morfoscópica, foram selecionados 
por quarteamento manual aproximadamente 10 g de 

sedimento de cada amostra a ser analisada. Os grãos 
foram observados em uma lupa binocular Coleman, 
modelo XTB-2B, com aumento continuamente variável 
entre 10 e 40 vezes. 

A classificação dos grãos quanto à sua forma ou grau 
de esfericidade, na prática, mostra o grau de aproxima-
ção da forma do grão com a de uma esfera perfeita. 
Isso depende fortemente de sua composição mineral e 
tem implicação sobre sua velocidade de decantação em 
meio fluido, ou seja, à facilidade com que o grão pode ser 
depositado no leito ou recolocado em suspensão após 
a deposição. Seguindo metodologia sugerida por Suguio 
(2003), os grãos foram classificados quanto à sua forma 
ou grau de esfericidade através da comparação visual com 
imagens tabeladas desenvolvidas originalmente por Zingg 
(1935, apud Suguio (2003)), que propôs quatro formas 
básicas: (i) esférica ou equidimensional; (ii) discoidal ou 
oblata; (iii) laminar ou triaxial; e (iv) bastonada ou prolata.

O grau de arredondamento do grão, por sua vez, 
embora também esteja relacionado à sua composição 
mineral, pode trazer informações importantes acerca 
da distância entre a rocha fonte e o sítio de deposição 
e sobre a energia dos agentes de transporte do grão. 
Esta medida reflete o quão agudas são as arestas dos 
grãos, sendo que os grãos com arestas mais agudas 
sofreram menor desgaste durante o transporte do que 
aqueles grãos com arestas mais suavizadas. Segundo 
este critério, os grãos foram classificados em uma das 
seguintes seis classes, sugeridas por Shepard (1967), 
a partir de comparação visual com imagens tabeladas 
em Suguio (2003): (i) muito angulosa; (ii) angulosa; (iii) 
subangulosa; (iv) subarredondada; (v) arredondada; e 
(vi) muito arredondada (Figura 9).

Finalmente, a textura das partículas pode ser tradu-
zida pela presença ou ausência de sinais de fosqueamento, 

Figura 9 - Classificação do grau de arredondamento dos grãos. 
(Adaptado de Krumbein (1941)).
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corrosão, polimento ou marcas estriadas na superfície dos 
grãos e reflete a natureza dos agentes de transporte. Sendo 
assim, embora não seja consenso na comunidade cientí-
fica, grãos foscos são geralmente associados a transporte 
eólico, enquanto que as marcas estriadas são associadas 
ao transporte glacial e os grãos polidos são usualmente 
transportados em meio líquido (SUGUIO, 2003).

4.3. CARTOGRAFIA

A elaboração final da Carta de Caracterização dos 
Agregados Marinhos da Plataforma Continental Rasa 
do Estado de Pernambuco  (ASSIS et al., 2015) foi feita 
usando o programa ArcMap® 10 nos laboratórios da 
Divisão de Geologia Marinha (DIGEOM) da SUREG-
-RE a partir dos dados levantados em campo e pro-
cessados pelos pesquisadores do LGGM/UFPE e seus 
colaboradores.

4.3.1. Cartas batimétricas

Para a interpolação dos dados batimétricos, necessá-
ria à posterior geração de um modelo digital de terreno 
(MDT) e cartas de linhas isobatimétricas, foi o escolhido o 
método da krigagem universal pontual com deriva linear, 
tal como implementado pelo Surfer® 8, e se obteve um 
erro residual quadrático médio da ordem de 1 m². Para 
o melhor ajuste dos variogramas usados no processo de 
interpolação, a área foi dividida nos três setores já citados 
(Itamaracá, Recife e Sirinhaém) e as cotas batimétricas 
foram selecionadas de modo a se ter uma cota a cada 
500 m em cada perfil.

4.3.2. Distribuição textural e composicional 
da cobertura sedimentar

Os teores de cascalho, areia e lama de cada amostra 
analisada foram interpolados no ArcMap® 10 através 
do método de inverso da distância quadrática (IDW^2), 
considerando-se para o cálculo de cada ponto interpo-
lado os valores das 12 amostras mais próximas, para 
a produção de mapas contínuos de cada um destes 
parâmetros. Procedimento análogo foi realizado para 
o diâmetro médio de cada amostra que, em seguida, 
foi enquadrado na classificação simplificada de Udden-
-Wentworth mostrada na tabela 2, para a produção de 
mapas de distribuição do diâmetro médio. 

Finalmente, para cada um dos setores da área pes-
quisada, estes mapas de teores de cascalho, areia e 
lama, bem como o mapa de distribuição do diâmetro 
médio, foram confrontados com um mapa da distribuição 
amostral das texturas de Shepard-Schlee-Poppe, com 
o mapa das linhas isóbatas e com os recifes, biogênicos 
e de rochas praiais, mapeados através de imagens de 
satélite do Google Earth. A partir desta confrontação de 
informações no ambiente do ArcMap®, foram produzidos 
os polígonos de cada classe textural como resultaram no 
mapa textural da Carta de Caracterização dos Agregados 
Marinhos da Plataforma Continental Rasa do Estado de 
Pernambuco (ASSIS et al., 2015).

Procedimento análogo foi realizado para a confecção 
do mapa de distribuição de teores de carbonato cons-
tante na mesma Carta de Caracterização dos Agregados 
Marinhos da Plataforma Continental Rasa do Estado de 
Pernambuco (ASSIS et al., 2015).
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5. MAPEAMENTO DOS RECURSOS MINERAIS MARINHOS

totalmente preenchidos por sedimentos, o que causaria 
a suavização do relevo.

No extremo norte deste setor, nas proximidades 
da foz do Rio Goiana, entre as profundidades de -8 m 
e -12 m, encontra-se uma estrutura do tipo esporão, 
estendendo-se de sul para norte, com cerca de 6 km 
de comprimento por 3 km de largura. Trata-se de uma 
feição formada pelo acúmulo de sedimentos transpor-
tados por correntes de deriva litorânea, nas margens de 
desembocaduras fluviais de costas dominadas por ondas. 
Deve ter sido formada quando o nível do mar esteve 
entre -13 m e -14 m em relação ao atual e é semelhante 
à formação encontrada no pontal de Maria Farinha, que 
se encontra próxima ao nível do mar atual, no município 
de Paulista (Figura 7). 

5.1.2. Setor Recife

Neste setor central da plataforma pernambucana, 
entre os municípios de Olinda e Ipojuca, os dados bati-
métricos levantados totalizaram aproximadamente 396 
km de dados batimétricos, cobrindo uma área planar 
aproximada de 1330 km2. A profundidade máxima alcan-
çada foi de -31,8 m e a profundidade média do setor 
é de -20,5 m, com declive médio mais suave do que o 
anterior, variando entre 1:687 e 1:988.

Nas proximidades da praia de Pedra de Xaréu, pode-
-se observar uma feição que quebra abruptamente o 
paralelismo da isóbata de -12 m com a linha de costa. É 
uma feição típica de uma antiga baía atualmente afogada, 
com arco de 4,5 km e corda 2,2 km. Esta situação carac-
teriza uma paleopraia ancorada nas extremidades por 
promontórios rochosos, como é o que ocorre atualmente 
entre as praias de Enseada dos Corais e Gaibu (Figura 
13), ancorada nas extremidades por rochas vulcânicas 
da suíte Ipojuca de idade cretácica.

Este afloramento de rochas duras e antigas do embasa-
mento cristalino nas proximidades da costa atual é também 
responsável pelo gradiente acentuado que é observado 
na plataforma interna, especialmente nos arredores do 
Cabo de Santo Agostinho até a profundidade de -16 m. 
Conforme fica evidenciado pelo estreitamento da distân-
cia entre as isóbatas (Figura 12), este pequeno trecho da 
plataforma apresenta o maior gradiente de declividade 
observado na costa pernambucana, chegando a 1:63, 
embora a declividade média de todo o setor seja menor 
do que aquela observada no setor Itamaracá. 

5.1. MORFOLOGIA DO LEITO MARINHO

Os produtos gerados a partir da análise e interpolação 
dos dados de batimetria foram três cartas batimétricas na 
escala de 1:100.000, com isóbatas equidistantes de 2 m (Ane-
xos 1, 2 e 3). Ao todo, foram navegados cerca de 1290 km e 
de modo geral, o resultado mostrou que o trecho estudado 
da plataforma continental de Pernambuco apresenta mor-
fologia de fundo homogênea, sem maiores irregularidades 
topográficas e declive suave. A figura 10 a seguir mostra as 
rotas navegadas para levantamento batimétrico e os pontos 
visitados para coleta de amostras em cada setor.

5.1.1. Setor Itamaracá

O levantamento batimétrico no setor Itamaracá tota-
lizou cerca de 544 km, abrangendo uma área planar apro-
ximada de 1.200 km2. A profundidade máxima corrigida 
alcançada foi de -34,6 m e a média do setor, de -21,6 m.

Como se pode observar na Figura 11, de forma geral, 
com exceção da porção mais ao norte deste setor, ao norte 
da localidade de Ponta de Pedras, a plataforma interna 
apresenta relevo homogêneo evidenciado pelo paralelismo 
das isóbatas, especialmente entre a costa e a isóbata de 
-14 m, com gradiente médio entre 1:565 e 1:744. Trata-se 
de relevo esculpido durante o Holoceno até  os dias atuais, 
quando o nível relativo do mar esteve relativamente esta-
bilizado em torno da cota atual, permitindo que a troca 
de sedimentos entre a plataforma interna e o continente 
suavizasse o relevo, a partir da ação de ondas, correntes 
costeiras e de marés.

Além desta profundidade em direção à plataforma 
média, o gradiente se reduz para um valor médio em 
torno de 1:985, chegando a 1:1.240 em alguns trechos. 
Entretanto, o relevo torna-se mais acidentado, com a 
presença de pequenos paleocanais  com a presença de 
pequenos paleocanais indicados pela inflexão das isóa-
batas de -12 m a -26 m (Figura 11) que, presumivelmente, 
foram esculpidos por antigas drenagens fluviais que por 
ali corriam nos períodos de nível do mar abaixo do atual, 
ocorridos durante as glaciações Quaternárias, quando a 
plataforma esteve exposta à erosão em ambiente suba-
éreo. A rápida taxa de subida do nível do mar durante a 
última deglaciação1 não permitiu que estes canais fossem 

1A última deglaciação ocorreu aproximadamente entre aproximadamente 22 mil e 6 
mil anos atrás. Neste período, o nível relativo do mar na costa leste do Brasil subiu 
cerca de 120 m em não mais do que 16 mil anos (SUGUIO, 2010).
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Figura 10 - Localização dos pontos visitados e dos perfis batimétricos levantados na plataforma pernambucana. Ao todo visitados 890 
pontos para amostragem geológica, perfazendo total aproximado de 1290 km de dados batimétricos monofeixe.
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Figura 11 - Batimetria do setor Itamaracá.
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Figura 12 - Batimetria do setor Recife.
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A exemplo do que ocorre no setor Itamaracá, para 
além da profundidade de 16 m, a plataforma do setor 
Recife apresenta relevo mais suave e sub-horizontal, 
sendo apenas recortado por alguns paleocanais escul-
pidos durante os períodos glaciais de mar baixo do 
Quaternário.

5.1.3. Setor Sirinhaém

Finalmente, no setor Sirinhaém, localizado na extre-
midade sul do estado entre Porto de Galinhas e São José 
da Coroa Grande, na divisa com Alagoas, foi encontrada 
profundidade média de -22,9 m, com declive médio 
entre 1:383 e 1:656, mais acentuado, portanto, do que 
o declive médio observado nos setores anteriores. Essa 
acentuação no declive é devida, provavelmente, à pre-
sença de rochas vulcânicas e plutônicas que chegam a 
aflorar na zona costeira emersa do setor Sirinhaém, o 
que não se observa nos setores anteriores. O levanta-
mento totalizou 350 km, cobrindo uma área planar de 
da ordem de 1350 km2.

Destaca-se neste setor a presença do alto estrutural 
de Santo Aleixo, formado por rochas vulcânicas cujo 
ápice é a ilha de mesmo nome, localizada além da foz 
do rio Sirinhaém. Ao norte da Ilha de Santo Aleixo, a 
área estudada apresenta distância máxima da costa até 
a isóbata de -30 m igual a 11 km. Esta distância se reduz 
ao largo da ilha de Santo Aleixo e volta a aumentar ao 
sul da ilha, alcançando até cerca de 18 km entre a sede 
do município de Tamandaré e a praia de Carneiros. De 
modo geral, a plataforma do setor Sirinhaém apresenta 
aspecto semelhante aos anteriores: um declive mais 
acentuado na plataforma interna até profundidades 
em torno de -16 m e declive mais suave na plataforma 

média, com a presença de feições indicativas de pale-
ocanais não completamente preenchidos por sedimen-
tação recente.

Por fim, também vale observar que o setor Sirinhaem 
apresenta a maior quantidade de recifes de arenito reco-
bertos por recifes biogênicos em comparação aos setores 
Itamaracá e Recife. Estes recifes formam uma linha quase 
contínua que se estende na plataforma interna ao sul de 
Porto de Galinhas até a divisa com o estado de Alagoas 
e adentra cerca de 80 km ainda neste estado. 

5.2. DISTRIBUIÇÃO DOS TEORES 
DE CASCALHO, AREIA E LAMA

Do total de 890 pontos visitados, em 821 foi possível 
coletar material sedimentar do leito marinho. Nos demais 
pontos, por se tratar de leito consolidado, como ocorre 
nas linhas de antigas rochas praiais, o amostrador não foi 
capaz de recuperar material sedimentar inconsolidado 
para análise.

Dentre todas as amostras coletadas, 83 foram ime-
diatamente classificadas como cascalho, por se tratar 
de material visivelmente grosso, quase sempre com 
domínio de rodolitos maciços cascalhosos ou seixosos 
(Figura 15a). Outras 36 amostras foram classificadas 
como lama a olho nu, sem passar por peneiramento, 
uma vez que foi possível verificar visivelmente que não 
apresentava conteúdo nas frações areia e/ou cascalho 
(Figura 15b). 

As restantes 702 amostras foram analisadas e 
tiveram suas texturas classificadas conforme descrito 
anteriormente.

Após a análise estatística da distribuição das clas-
ses granulométricas de todas as amostras coletadas, 
foram obtidos os mapas interpolados de teores de 
cascalho, de areia e de lama, bem como os mapas de 
distribuição de diâmetro médio para cada setor da 
área pesquisada.

5.2.1. Setor Itamaracá

Como se pode observar na figura, os maiores teores 
de cascalho nas amostras deste setor ocorrem no tra-
vés e ao norte da ilha de Itamaracá e, principalmente, 
na plataforma interna, entre as isóbatas de -10 m e 
-20 m, com exceção do extremo norte do setor, onde 
se observa um adensamento das amostras com mais 
altos teores de cascalho em profundidades maiores, 
já na plataforma média. A maioria das amostras do 
setor, entretanto apresenta dominância de grãos com 
diâmetro na faixa das areias. As amostras mais ricas em 
lama, por sua vez, ficam restritas às proximidades das 
fozes dos rios Doce, entre Olinda e Paulista, e Goiana, 
na divisa coma Paraíba.

Figura 13 - Praia de Enseada dos Corais/Gaibu ancorada nos 
flancos por rochas do embasamento cristalino: o Cabo de Santo 

Agostinho, ao sul, e a Pedra do Xaréu, ao norte.
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Figura 14 - Batimetria do setor Sirinhaém.

5.2.2. Setor Recife

No setor Recife, observa-se uma distribuição mais ampla 
das amostras com altos teores de cascalho, em comparação 
com o que ocorre no setor Itamaracá. As amostras mais ricas 

em cascalho aparecem bem espalhadas entre as platafor-
mas interna e média, embora ainda haja predominância de 
amostras arenosas. Mais uma vez, as amostras mais lamosas 
ficam restritas às desembocaduras fluviais, com destaque 
para a foz do rio Jaboatão e do estuário de Suape.
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5.2.3. Setor Sirinhaém

No setor Sirinhaém, de modo geral, também se observa 
dominância de amostras com altos teores de areia, a exem-
plo do que ocorre nos outros dois setores. Entretanto, 
existe uma quantidade de amostras ricas em cascalho 
bem espalhadas pela plataforma média e quase ausentes 
na plataforma interna, diferente do que se observou ante-
riormente. Também se destaca neste setor em relação aos 
demais, a presença significativa de amostras lamosas na 
plataforma média, para além da isóbata de -20 m. 

5.3. DISTRIBUIÇÃO DO DIÂMETRO MÉDIO 
DAS AMOSTRAS COLETADAS

A partir da determinação do diâmetro médio dos 
sedimentos de cada amostra e da sua interpolação atra-
vés do mesmo método empregado no caso dos teores 
de cascalho, areia e lama, obteve-se o seguinte mapa 
em que a distribuição foi discretizada nos intervalos das 
classes de Udden-Wentworth (ver tabela 1).

De modo geral, pode-se notar que este mapa corro-
bora as observações feitas a respeito das distribuições 

Figura 15 - Exemplos de amostras classificadas a olho nu como cascalho (a) 
ou como lama (b), sem passar por análise granulométrica em laboratório

Figura 16 - Teores de cascalho, areia e lama nas amostras do setor Itamaracá interpolados 
através do método do inverso da distância quadrática (IDW^2).
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Figura 17 - Teores de cascalho, areia e lama nas amostras do setor Recife interpolados 
através do método do inverso da distância quadrática (IDW^2).

Figura 18 - TTeores de cascalho, areia e lama nas amostras do setor Sirinhaém, 
interpolados através do método do inverso da distância quadrática (IDW^2).
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Figura 19 - Distribuição do diâmetro médio das amostras calculado através da metodologia de (FOLK; WARD, 1957), 
com valores classificados de acordo com a escala de Udden-Wentworth adaptada na tabela 1.
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dos teores de cascalho, areia e lama: há um predomí-
nio das classes de areia em todos os setores, com a 
presença de amostras lamosas restritas as partes mais 
rasas, nas proximidades das desembocaduras fluviais 
mais relevantes, especialmente no setor Sirinhaém, e de 
amostras cascalhosas mais significativamente presentes 
nos setores Itamaracá e Recife em manchas espalhadas 
entre as plataformas interna e média. 

5.4. CLASSIFICAÇÃO TEXTURAL DAS AMOSTRAS 
E SUA DISTRIBUIÇÃO

A interpretação da distribuição textural dos sedi-
mentos que cobrem a plataforma continental evidencia 
a hidrodinâmica do ambiente e sua relação com a natu-
reza dos aportes continentais. Segundo o esquema de 
classificação de Shepard-Schlee-Poppe aqui adaptado 
e adotado, foram encontradas amostras de seis classes. 
Considerando-se todas as amostras do estado, como 
se pode notar nas figuras 20 e 21, a maior parte (cerca 
de 57%) foi classificada como “sedimento cascalhoso”, 
o que significa que possui teor de cascalho entre 10% 
e 50%. Do total de 821 amostras recuperadas e clas-
sificadas, 211 foram classificadas como “cascalho”, 
465 como “sedimento cascalhoso”, 88 como “areia”, 
7 como “areia lamosa”, 8 como “lama arenosa” e 42 
como “lama”.

 A distribuição espacial das amostras pontuais, com 
suas texturas classificadas de acordo com o esquema de 
Shepard-Schlee-Poppe mostrado anteriormente, segue 
apresentada na figuras 20 e 21.

Finalmente, a partir da integração em ambiente SIG 
desta informação da textura de cada amostra pontual 
(Figura 22) com as anteriores (distribuição do diâmetro 
médio dos sedimentos de cada amostra, distribuição 
dos teores de cascalho, areia e lama, além da batimetria 

e da posição observada dos recifes),  foi construída a 
distribuição textural contínua dos sedimentos que reco-
brem o leito marinho na plataforma rasa pernambucana, 
conforme apresentado por Assis et al. (2015) e mostrado 
nas figuras 23, 24 e 25, para cada setor.

 Apesar de aparentar uma distribuição heterogênea 
aleatória, a textura dos sedimentos que recobrem a 
plataforma pernambucana segue uma disposição que se 
pode dizer relacionada entre si, no espaço e no tempo.

(a) Sedimento cascalhoso: De uma forma geral, des-
taca-se na plataforma rasa pernambucana o predomínio 
de áreas cobertas por sedimento cascalhoso, com teores 
de cascalho variando entre 10% e 50%.

Sobretudo dominada por materiais bioclásticos muito 
fragmentados e siliciclásticos em menor proporção, com 
forte presença de areias média a grossa (Figura 26), essa 
classe deve resultar do desdobramento de mantas praiais 
retrabalhadas e, em determinadas áreas, atravessando 
diacronicamente o Quaternário, em decorrência das osci-
lações do nível do mar desde o Pleistoceno ao presente.

No trecho da plataforma pernambucana aqui levan-
tada, ocorre a textura sedimento cascalhoso em uma área 
de 1275 km2, representando aproximadamente 54% da 
área total e distribuída da seguinte maneira nos setores: 
Itamaracá 509 km2 (equivalente a 63% da área do setor), 
Recife 382 km2 (42%) e Sirinhaém 384 km2 (58%).

(b) Cascalho: A classe textural cascalho, definida 
pela presença de teores de cascalho superiores a 50%, 
apresenta-se com maior expressão no setor Recife 
(Figura 24), entre Olinda e Ipojuca, onde ocorre tanto 
na parte mais interna da plataforma (mais rasa do que 
-21 m), em manchas menores e mais isoladas, quanto 
na plataforma média (além dos -21 m), em manchas 
maiores e contínuas.

Figura 20 - Percentuais das amostras de toda a área de estudo 
em cada classe textural segundo a classificação adaptada de 

Shepard-Schlee-Poppe.

Figura 21 - Distribuição no diagrama de Schlee (1973), conforme 
modificação proposta por Poppe (2001) das 821 amostras (am) 

coletadas e analisadas na plataforma pernambucana.
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Figura 22 - Distribuição das texturas das amostras, classificadas de acordo com o esquema 
adaptado de Shepard-Schlee-Poppe.
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Figura 23 - Distribuição textural dos sedimentos que recobrem a plataforma rasa do setor Itamaracá.



| 33 |

| Programa Oceanos, Zona costeira e Antártica |

Figura 24 - Distribuição textural dos sedimentos que recobrem a plataforma rasa do setor Recife.
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Figura 25 - Distribuição textural dos sedimentos que recobrem a plataforma rasa do setor Sirinhaém.
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Figura 26 - Exemplos de amostras de sedimento cascalhoso coletados nos setores Itamaracá (a e b), 
Recife (c e d) e Sirinhaém (e e f).

No setor Itamaracá (Figura 23), ao norte de Olinda, o 
cascalho praticamente se restringe à plataforma interna 
e destaca-se a ocorrência de uma faixa larga e contínua 
deste material ao largo e ao norte da Ilha de Itamaracá 
até a divisa com a Paraíba.

No setor Sirinhaém (Figura 25), os depósitos de cas-
calho distribuem-se mais isoladamente e quase sempre 
em profundidades maiores do que 20 m.

Quanto à sua composição, o cascalho encontrado é 
composto basicamente por bioclastos de origem algálica. O 
acúmulo deste material se deve principalmente à fragmenta-
ção de algas vermelhas calcárias de vida livre, genericamente 
referidas como Lithothamnion ou rodolitos (Figura 27).

 Em todo a plataforma pesquisada, ocorre a textura 
cascalho em uma área aproximada de 678 km2, que 

representa cerca de 29% da área total e se distribui da 
seguinte forma: Itamaracá 225 km2 (28% do setor), Recife 
318 km2 (35%) e Sirinhaém 134 km2 (20%).

(c) Areia e areia lamosa: As classes areia e areia 
lamosa, ambas com teores de cascalho menores do que 
10% e de areia maiores do que 75%, para areia, e entre 
50% e 75%, para areia lamosa, ocorrem principal, mas 
não somente, na plataforma interna (Figuras 23, 24 e 25).

A classe areia lamosa ocorre apenas em duas peque-
nas áreas do setor Recife, próximas de áreas cobertas 
por lama e/ou lama arenosa e das desembocaduras do 
rio Doce, em Paulista, e do canal de Santa Cruz, ao sul 
da Ilha de Itamaracá.

A classe areia tem presença expressiva entre o sul 
de Recife e o Cabo de Santo Agostinho, onde coincide 
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Figura 27 - Cascalho tipicamente encontrado na Plataforma continental interna e média de Pernambuco. 
Nota-se a presença predominante de cascalho e seixos formados por rodolitos maciços e ramificados.

Figura 28 - Material arenoso encontrado na plataforma pernambucana, especificamente nos setores Recife (a e b), 
Sirinhaém (c) e Itamaracá (d). Observa-se a marcante presença de material siliciclástico, podendo conter 

sinais de oxidação ferruginosa em algumas amostras (e.g. fotos a e d) e de grãos carbonáticos com destaque 
para fragmentos de Halimeda (e.g. foto d).



| 37 |

| Programa Oceanos, Zona costeira e Antártica |

com os setores mais pobres em material carbonático 
da área estudada, como se verá mais adiante. São, por-
tanto, neste setor, fácies arenosas ricas em material de 
origem continental carreado por rios e acumulados por 
processos hidrodinâmicos marinhos costeiros. Por outro 
lado, na porção mais externa da área de estudo, a fácies 
areia ocorre em pequenas manchas isoladas e espalhadas 
nos três setores pesquisados. Quase sempre são áreas 
vizinhas de áreas cascalhosas e ricas em carbonatos, o 
que pode indicar terem se originado da fragmentação 
e retrabalhamento de grãos cascalhosos biogênicos.

Ocorrem estas fácies arenosas em uma área de 325 
km2, correspondendo a 14% da área total e distribuindo-
-se da seguinte maneira: Itamaracá 58 km2 (equivalente a 
cerca de 7% do setor), Recife 178 km2 (20%) e Sirinhaém 
89 km2 (13%).

(d) Lama e lama arenosa: Conforme a expectativa 
mais previsível para as plataformas interna e média de 
Pernambuco, as fácies lamosas formam domínios pre-
ferencialmente costeiros e em conexão com a desem-
bocadura de rios que deságuam na costa. Contudo, a 
presença de construções recifais ao norte de Paulista e 
ao sul de Ipojuca, dificultou a navegação e, portanto, a 
coleta de amostras na porção mais interna da plataforma 
nestes trechos do litoral pernambucano.

Apesar de apresentarem pouco material siliciclástico, 
a distribuição destas lamas parece corresponder às áreas 

de influência das plumas fluviais dos rios costeiros. De 
norte para sul, essa tendência se mantem até a altura 
de Suape, quando as manchas principais de lama passam 
a alcançar as profundidades entre 15 m e 25 m. Esta 
disposição sugere o registro de duas etapas de relativa 
estabilização da progressão transgressiva do nível do mar, 
após o auge do último máximo glacial, ocorrido há cerca 
de 18 mil anos. Igualmente, esta distribuição também 
marcaria um desenvolvimento sedimentar diferenciado 
entre a plataforma ao norte do cabo de Santo Agostinho 
em relação àquela ao sul deste marco costeiro, sendo a 
primeira muito mais contemporânea.

 As áreas cobertas por sedimentos lamosos ocorrem 
em uma área aproximada de 97 km2, que responde por 
4% da área total pesquisada e é distribuída nos setores 
como se segue: Itamaracá 16 km2 (2% do setor), Recife 
24 km2 (3%) e Sirinhaém 57 km2 (9%).

5.5. DISTRIBUIÇÃO DOS TEORES 
DE CARBONATO DE CÁLCIO (CaCO3)

Do total de 890 amostras coletadas, 220 foram ana-
lisadas quanto ao teor de carbonato de Cálcio (CaCO3), 
sendo 61 no setor Itamaracá,  89 no setor Recife e 70 no 
setor Sirinhaém. Quando se considera toda a plataforma 
pernambucana, a maior parte das amostras analisadas 
possui teor de CaCO3 maior do que 75% (Figura 30) e, se 

Figura 29 -  Amostras de sedimentos ricos em lamas dos setores Itamaracá (foto a), 
Recife (foto b) e Sirinhaém (fotos c e d).
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Figura 30 -  Quantidade de amostras em cada classe 
 de teor de CaCO3. 

compararmos os teores de CaCO3 com a classificação 
textural de cada amostra, observamos que as amostras 
mais ricas em carbonatos também tendem a apresen-
tar maiores teores de cascalho tendem a apresentar 
maiores teores de cascalho (Figura 31).

Entretanto, a distribuição espacial dos teores de 
CaCO3 na plataforma continental rasa adjacente ao estado 
de Pernambuco é bastante diferenciada na direção norte-
-sul (Figura 32), de modo similar ao que ocorre com a 
granulometria dos sedimentos. De maneira geral, pode-se 
afirmar que as mais baixas concentrações de CaCO3 estão 
associadas às descargas fluviais dos diversos estuários 
na costa pernambucana. A descarga de sedimentos de 
origem continental é mais significativa nos setores Recife 
e Sirinhaém, em função da maior quantidade de estuários 
neste trecho, levando a menores teores de CaCO3 do 
centro para o sul da área pesquisada.

A partir da integração em ambiente SIG dos dados 
amostrais de teor de CaCO3 com as informações anterio-
res, especialmente batimetria e classificação textural da 
cobertura sedimentar, foi feita uma distribuição tentativa 
contínua dos teores de carbonato para toda a plataforma 
Pernambucana, como aparece em Assis et al. (2015) e 
como está apresentado a seguir por setor.

5.5.1. Setor Itamaracá

No setor Itamaracá, ocorre o predomínio de áreas 
com teor de CaCO3 maior do que 90% e apresenta-se 
em 3 áreas de concentração bem individualizadas (Figura 
33), sendo a maior delas com aproximadamente 244 
km2 localizada no extremo norte. Em seguida, ocorrem 
uma área de cerca de 121 km2 na porção central deste 
setor e outra menor, com aproximadamente 54 km2 ao 
sul. Observa-se, portanto, uma significativa redução no 
teor de CaCO3 de norte para sul que está relacionada 
com a ocorrência de sedimentos com assinatura textural 
cascalho, formados por rodolitos, fragmentos de corais, 
carapaças de bivalves e gastrópodes na parte mais ao 
norte e de sedimentos cascalhosos, com maior conte-
údo de areia, portanto, compostos por fragmentos de 
algas calcárias (Halimeda e Lithothamnion) mais ao sul 
desta folha.

5.5.2. Setor Recife

Na figura 34, pode-se observar que, no setor Recife, 
ocorre o predomínio de sedimentos com teores de CaCO3 
entre 50% e 90%, concentrados nas classes texturais cas-
calho e sedimento cascalhoso, com pequenas manchas 
de sedimento com teores mais elevados em localiza-
das além da isóbata de -20 m e com os menores teores 
(menores que 50%) restritos à plataforma interna em 
sedimentos arenosos. 

5.5.3. Setor Sirinhaém

Finalmente, na folha Sirinhaém, ocorre distribuição 
semelhante, com predominância de sedimentos com 
teores de carbonato entre 50% e 90%. Porém, a presença 
de recifes dificultou a coleta de dados entre a costa e a 
isóbata de 10 m, resultando em falta de dados na pla-
taforma mais interna (Figura 35). 
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Figura 31 - Classificação de Shepard-Schlee-Poppe das amostras de toda a plataforma rasa de Pernambuco, 
separadas por teores de CaCO3.
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Figura 32 - Distribuição espacial das amostras que tiveram seu teor de CaCO3 analisado.
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Figura 33 - Distribuição dos teores de CaCO3 no setor Itamaracá em comparação com as classes texturais 
de Shepard-Schlee-Poppe adaptada.

Figura 34 - Distribuição dos teores de CaCO3 no setor Recife em comparação com as classes texturais 
de Shepard-Schlee-Poppe adaptada.
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Figura 35 -  Distribuição dos teores de CaCO3 no setor Sirinhaém em comparação com as classes texturais 
de Shepard-Schlee-Poppe adaptada.
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6. AVALIAÇÃO DA POTENCIALIDADE DOS GRANULADOS MARINHOS DA 
PLATAFORMA CONTINENTAL RASA DE PERNAMBUCO DE PERNAMBUCO

Este interesse crescente nos recursos minerais da 
plataforma rasa de Pernambuco acompanha uma tendên-
cia observada em outros países, com destaque para os 
países europeus e do sudeste asiático (BIDE et al., 2016; 
EARNEY, 1990) bem como em outros estados brasileiros, 
conforme indicam os dados do SIGMINE-ANM. Dentre os 
recursos minerais que ocorrem na plataforma continental 
brasileira, além do petróleo e gás natural, os sedimentos 
carbonáticos e os granulados siliciclásticos constituem 
os depósitos economicamente mais importantes e de 
fácil explotação.

6.1. GRANULADOS BIOCLÁSTICOS

Os granulados marinhos bioclásticos são formados 
principalmente por algas vermelhas e verdes que pre-
cipitam carbonato de cálcio e/ou magnésio em suas 
paredes celulares. Dentre estas algas, são viáveis para 
explotação econômica, apenas aquelas de vida livre, não 
incrustante, que se apresentam como nódulos maciços 
ou ramificados e seus fragmentos, pois formam depósitos 
de sedimentos inconsolidados, podendo ser retirados do 
leito para a superfície através do emprego de dragas já 
bastante desenvolvidas para este fim e disponíveis no 
mercado (DIAS, 2001).

Além dos carbonatos de cálcio e magnésio, que são 
os principais constituintes minerais das algas calcárias 
marinhas, estes organismos também aprisionam em seus 
esqueletos mais de uma dezena de outros elementos em 
quantidades menos expressivas tais como ferro, boro, 
potássio, manganês, zinco, molibdênio, silício, fósforo e 
estrôncio (DARRENOUGUE et al., 2018). Também merece 
atenção o fato de que os bancos de rodolitos são os 
principais organismos marinhos fixadores de CaCO3 do 
atlântico sul ocidental, participando de forma relevante, 
portanto, do ciclo de carbono na Terra. Estes vastos 
depósitos de rodolitos formam, juntamente com as flo-
restas de kelps, prados de gramas marinhas e recifes 
algálicos, as maiores comunidades bentônicas dominadas 
por macrofitas do mundo, podendo ocorrer até mais 
de 150 m de profundidade (AMADO FILHO et al., 2012; 
FOSTER et al., 2013).

Finalmente, como destaca Dias (2001), estas algas 
são organismos bentônicos fotossintetizantes e que, 
portanto, dependem de luz solar para sua sobrevivência. 
De modo geral, isso implica em restrição de sua ocor-
rência a uma faixa relativamente estreita dos oceanos, 

Usualmente, emprega-se a denominação “granula-
dos” para caracterizar materiais fragmentados, espe-
cialmente nas frações areia e cascalho, que se originam 
dos rejeitos da atividade de mineração. São materiais 
de especial interesse para a indústria da construção 
civil, que também emprega o termo “agregados” para 
se referir a estes mesmos materiais (areia e cascalho) 
como sua matéria-prima. Quando se trata de granulados 
marinhos, o termo ganha um significado mais amplo, 
representando normalmente sedimentos arenosos e 
cascalhosos originários de processos naturais e encon-
trados em depósitos atualmente submersos. Podemos 
classificar os granulados marinhos, de acordo com sua 
composição mineralógica e origem, em siliciclastos, 
aqueles oriundos da erosão de rochas continentais, ou 
bioclastos, quando provenientes da fragmentação dos 
esqueletos de organismos marinhos. 

De acordo com dados do Sistema de Informações 
Geográficas da Mineração (SIGMINE) da Agência Nacio-
nal de Mineração (ANM)2 , até o fim do século passado, 
a plataforma continental pernambucana apresentava 
pouquíssima atividade da indústria da mineração. Estas 
atividades estavam restritas a duas pequenas áreas de 
interesse para produção de bioclastos carbonáticos, na 
porção mais rasa da plataforma continental interna do 
setor Itamaracá, junto às praias de Jaguaribe, na Ilha de 
Itamaracá, e Ponta de Pedras, no município de Goiana, 
ambas em fase de requerimento de lavra. Desde o início 
deste século, entretanto, três novas áreas de interesse 
para produção mineral foram abertas na plataforma rasa 
de Pernambuco (Figura 36): nove blocos totalizando apro-
ximadamente 8.900 hectares nos limites da plataforma 
interna do extremo norte da plataforma, com objetivo de 
pesquisa de material carbonático e atualmente em fase 
de autorização de pesquisa; cinquenta blocos cobrindo 
cerca 50.000 hectares com interesse para produção 
de areia de uso industrial, entre as plataformas interna 
e média ao largo do trecho que se estende da Ilha de 
Itamaracá à zona sul de Recife e atualmente em fase de 
requerimento de pesquisa; e, finalmente, uma área de 
quase 3.700 hectares divididos em dois blocos com inte-
resse para material rico em fosfato usado para produção 
de fertilizantes, localizada ao largo de Porto de Galinhas, 
entre os setores Recife e Sirinhaém e que, atualmente 
está em fase de autorização de pesquisa. 

2Dados disponíveis em http://sigmine.dnpm.gov.br/sirgas2000/PE.kmz
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Figura 36 - Blocos registrados no sistema SIGMINE da ANM que apresentaram algum interesse para produção mineral, 
atualizado em outubro de 2020.
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a zona eufótica sobre as plataformas continentais. Mais 
especificamente, diferentes espécies ocorrem em faixa 
ótimas de profundidades que reúnam condições ideais 
de luminosidade e turbidez da água, o que implica em 
grande diversidade de espécies encontradas em todo o 
mundo, incluindo-se plataformas continentais cobertas 
por águas temperadas e polares (DIAS; VILLAÇA, 2012; 
FOSTER, 2001; GHERARDI, 2004). Por outro lado, a depen-
dência de luz solar implica em que apenas a camada 
superior dos bancos de rodolitos é formada por algas 
vivas, que são facilmente identificadas pela coloração 
dos tecidos vivos que varia de púrpura a rosa (Figura 
37), embora estes depósitos possam ter vários metros 
de espessura, contendo principalmente fragmentos de 
esqueletos mortos. 

A aplicação comercial mais imediata dos granulados 
bioclásticos é na agropecuária, em que o material pode 

ser aplicado em estado quase natural, exigindo pouco ou 
nenhum beneficiamento e moagem. Neste caso, o mate-
rial pode ser empregado para aumentar a permeabilidade 
de solos argilosos ou misturado a outros fertilizantes 
orgânicos para corrigir pH do solo, possibilitando melhor 
atividade bacteriana que auxilia na fixação de nitrogênio 
e mais de 40 micronutrientes pelas raízes das plantas 
(LOPEZ-BENITO, 1963; MELO, Paulo César de; FURTINI 
NETO, 2003; MIRANDA, 1985; MOREIRA, 2011; MOREIRA 
et al., 2012). Pode ainda ser usado como complemento 
nutricional para a criação animal, sendo importante fonte 
de cálcio na criação de gado leiteiro (e.g. MELO; MOURA, 
2009) e de frango de corte (e.g. MUNIZ; MARTINS; DE 
ARRUDA, 2007). Outras aplicações para o material, que 
exigem maior ou menor grau de beneficiamento, incluem 
a sua utilização (i) na fabricação de material abrasivo para 
indústria farmacêutica e cosmética, onde é empregado 
em cremes dentais, cremes para a esfoliação da pele e 
sais de banho (DIAS, 2001); (ii) na purificação de água 
potável e esgotos industriais e domésticos, onde atuam 
como adsorvente para metais e outros contaminantes 
(e.g. VENEU et al., 2018); e (iii) na medicina veterinária 
e humana como suplemento mineral para cicatrização 
óssea (e.g.COSTA NETO et al., 2010).

Na plataforma pernambucana, embora ocorram 
depósitos de algas calcárias espalhados por todos os 
setores, eles são mais expressivos no setor Itamaracá, 
como se depreende dos mapas de distribuição de teores 
de CaCO3 aqui apresentados (Figuras 33, 34 e 35). Neste 
setor, aproximadamente 420 km2, equivalentes a quase 
55% da área do setor, são ocupados por sedimentos com 
teores de CaCO3 superiores a 90%, indicando tratar-se 
de áreas com forte predominância de algas calcárias 
na composição de sua cobertura sedimentar. Também 
vale destacar, conforme se pode observar no anexo 7, 
que estes grandes depósitos de material carbonático 
encontrados no setor Itamaracá estão localizados em 
profundidades sempre maiores do que 10 m e frequen-
temente maiores do que 20 m,  em distâncias da costa 
que variam entre 4 e 20 km.

6.2. GRANULADOS SILICICLÁSTICOS

Granulados siliciclásticos marinhos, também referidos 
como granulados litoclásticos marinhos, são sedimen-
tos nas frações areia e cascalho formados a partir do 
intemperismo e erosão de rochas continentais, que são 
carreados por rios até a zona costeira. Ao chegar à costa, 
estes sedimentos são retrabalhados e distribuídos pela 
ação combinada de ondas, correntes e marés. Uma vez 
que se trata de sedimentos grossos que dificilmente são 
transportados por longas distâncias a partir da desem-
bocadura fluvial, a maioria dos depósitos encontrados 
em submersão na plataforma continental são depósitos 

Figura 37 - Rodolitos na plataforma pernambucana ao largo do 
porto do Recife a uma profundidade aproximada de 23 m. 
(a) Nódulo maciço de alga vermelha coralínea mostrando 

uma superfície coberta por tecido vivo (seta vermelha) 
e outra já com o esqueleto carbonático exposto (seta azul); 

(b) banco de rodolitos formando o substrato para o 
desenvolvimento macroalgas foliosas que estão na base 

de ecossistemas de mares rasos cuja importância ainda parece 
desconhecida e mal dimensionada.
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pretéritos de antigas praias formadas em períodos de 
nível médio do mar abaixo do atual. Em consequência, 
são por vezes chamados depósitos reliquiares. 

De acordo com Velegrakis et al. (2010), diversos são 
os países costeiros da União Europeia que já utilizam 
granulados siliciclásticos de origem marinha como agre-
gados na indústria da construção civil. Earney (2005) 
aponta as seguintes razões para essa busca crescente 
por agregados de origem marinha:

(i) Esgotamento de agregados de origem continental 
nas proximidades de centros urbanos e industriais loca-
lizados na zona costeira;

(ii) Expulsão da indústria de produção de agregados 
no continente para fora das zonas urbanas costeiras em 
decorrência do aumento populacional nesta região e o 
consequente aumento no valor da terra e das taxas e 
impostos;

(iii) Restrições ambientais crescentes sobre a mine-
ração de agregados no continente;

(iv) Vantagem econômica do transporte da produção 
por via aquática em relação aos modais de transporte 
terrestre, especialmente para bens que apresentam alta 
relação entre o peso e o valor agregado; e

(v) Melhores características físicas e químicas dos 
agregados marinhos em relação aos seus equivalentes 
de origem continental.

No Brasil, por outro lado, a produção de agrega-
dos marinhos para a construção civil é incipiente e isso 
deve decorrer da grande disponibilidade de agregados 
no continente, cuja produção é mais barata, e até pela 
exploração ilegal ou desregulamentada de dunas cos-
teiras e mesmo de areias de praias. 

Nas últimas décadas, entretanto, tornaram-se cada 
vez mais evidentes e preocupantes os problemas de ero-
são costeira no Brasil, que decorrem do déficit sedimen-
tar nas praias causado por razões naturais e/ou antrópicas 
(BRASIL, 2006, 2018a). Também é crescente no país a 
preocupação com a adoção de soluções inadequadas a 
médio e longo prazo, como pode ser evidenciado pela 
publicação, em 2018, do Guia de Diretrizes de Prevenção 
e Proteção à Erosão Costeira, organizado por um comitê 
interinstitucional organizado dentro da Comissão Inter-
ministerial para os Recursos do mar (BRASIL, 2018b) As 
práticas mais modernas de gerenciamento costeiro pre-
gam que, para a recuperação de zonas costeiras afetadas 
pela erosão, as melhores soluções enfatizam a constru-
ção de estruturas não consolidadas, em detrimento da 
construção de estruturas fixas e rígidas, promovendo a 
recuperação das praias afetadas e prevenção do avanço 
dos processos erosivos (KLEIN; DIEHL; BENEDET, 2005). 
É a técnica popularmente conhecida como engorda de 
praia, em que sedimentos são retirados da plataforma 
continental para recompor o perfil da praia erodida. 
Idealmente, os sedimentos que serão utilizados para a 

recuperação da praia erodida devem ter características 
físicas e mineralógicas semelhantes àqueles que origi-
nalmente compunham a praia e a forma do depósito 
artificialmente construído deve favorecer que os pro-
cessos naturais de ondas e correntes contribuam com 
a manutenção da praia, numa abordagem que ficou 
conhecida como building with nature, construindo com 
a natureza, já bem empregada na Holanda (VRIEND; 
KONINGSVELD; AARNINKHOF, 2014; WATERMAN, 2010).

Figura 38 - Amostra de areia rica em quartzo, coletada na 
região ao norte do cabo de Santo Agostinho, em profundidade 

aproximada de 12 m.

Na plataforma pernambucana, as áreas com maio-
res concentrações de sedimentos siliciclásticos estão 
localizada nos setores Recife e Sirinhaém, sendo que 
no primeiro ocorrem as manchas com maiores teores. 
Neste setor Recife, entre os municípios de Ipojuca e 
Jaboatão dos Guararapes está localizada a maior man-
cha de sedimentos com menos de 25% de bioclastos 
em sua composição, com aproximadamente 31 km2 
de extensão e restrita a profundidades menores do 
que 20 m (Figura 34). Tratam-se de sedimentos com 
textura francamente arenosa, com predominância de 
areia grossa muito grossa (diâmetros entre 0,5 mm e 2 
mm) e compostos por grãos de quartzo hialino, trans-
parente a translúcido e com grau de arredondamento 
arredondado a anguloso (Figura 38). 

6.3. ASPECTOS AMBIENTAIS

A demanda crescente por matérias-primas tanto 
para a indústria, como para a agropecuária e para a 
recuperação de praias degradadas pela erosão nas 
cidades litorâneas brasileiras, em conjunto com os 
interesses dos tomadores de decisão e a necessidade 
de conservação dos ecossistemas costeiros, requer o 
planejamento e gerenciamento cuidadosos dos diver-
sos usos do espaço marinho e costeiro, levando-se em 
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consideração não apenas os aspectos econômicos ime-
diatos envolvidos, mas também a sustentabilidade dos 
recursos a médio e longo prazos, bem como a prudência 
ambiental. Este planejamento deve ser multidisciplinar e 
sempre baseado nos caminhos apontados pelas ciências 
ambientais, físicas e sociais, de modo a que se possam 
compreender as condições sedimentares, hidrodinâmi-
cas e ecológicas da plataforma continental rasa e zonas 
costeiras adjacentes e como a intervenção humana 
pode impactar as vidas de quem vive nestas regiões 
e delas se sustenta. Esta é uma necessidade urgente 
para o desenvolvimento de abordagens integradas 
e coerentes que viabilizem a efetiva prospecção dos 
depósitos de granulados marinhos da plataforma rasa, 
sem que os impactos causados superem os benefícios 
trazidos pela atividade. 

Como se tratam parcialmente de recursos vivos, a 
explotação das algas calcárias, que encontram no Brasil 
a mais extensa zona de ocorrência do mundo (FOSTER, 
2001), tem evidente e imediato impacto sobre a comu-
nidade bentônica associada. Estas algas de vida livre, 
chamadas individualmente de rodolitos, formam exten-
sos depósitos chamados de bancos de rodolitos e estes 
bancos formam a base de importantes ecossistemas 
bentônicos ao servirem de substrato para o desenvolvi-
mento de outros organismos bentônicos e demersais, tais 
como foramníferos, briozoários, poliquetas, macroalgas 
foliosas, peixes, moluscos e crustáceos (FIGUEIREDO 
et al., 2007, 2014; FOSTER et al., 2013). Os bancos de 
rodolitos são, portanto, um dos maiores depósitos de 
carbonato de cálcio do mundo o que faz deles um impor-
tante componente do ciclo biogeoquímico do carbono 
(AMADO FILHO et al., 2012; HORTA et al., 2016; TESTA; 
BOSENCE, 1999). O maior banco de rodolitos do mundo 
foi mapeado na região de Abrolhos, Bahia, alcançando 
cerca de 20.000 km2 de extensão e com produção de 
carbonato de cálcio comparável à dos recifes coralíneos 
do Caribe (FIGUEIREDO et al., 2014). 

Na maior parte da costa brasileira, os bancos de 
rodolitos ocorrem na plataforma externa, em profun-
didades superiores a 40 m, o que atualmente inviabiliza 
economicamente sua explotação. Entretanto, na faixa 
costeira entre o Cabo de Calcanhar (RN) e Maceió 
(AL), que inclui toda a costa pernambucana, a faixa 

de sedimentos carbonáticos se alarga em direção à 
costa, chegando a profundidades de 5m (AMARAL, 
1979; FIGUEIREDO et al., 2014), o que é corroborado 
pelos resultados alcançados neste trabalho, onde foi 
observada a presença de algas calcárias mesmo na pla-
taforma interna. Esta informação, associada à enorme 
e ainda pouco conhecida complexidade ecológica dos 
ambientes criados por estes depósitos carbonáticos, 
implica na necessidade de realização de rigoroso pla-
nejamento da eventual exploração econômica deste 
bem, com vistas a delimitar rigidamente as áreas dos 
depósitos explotáveis, o tempo de produção e de rege-
neração dos depósitos, a implantação de zonas de 
amortecimento de impacto e de controle, criação de 
zonas de exclusão total para a manutenção da biodi-
versidade regional etc.

Além dos evidentes aspectos biológicos envolvidos na 
explotação de bancos de algas calcárias, outro aspecto 
muito relevante que se deve considerar ao planejar a 
exploração econômica de bens minerais na plataforma 
continental rasa é o impacto oceanográfico causado pela 
mudança na morfologia do leito marinho, especialmente 
na plataforma interna. Em águas rasas, a propagação 
das ondas é afetada pelo fundo marinho de modo que 
a alteração das formas do leito pode implicar em alte-
ração do padrão de incidência de ondas na costa, tanto 
no que diz respeito à direção de propagação quanto à 
altura (e energia) das ondas incidentes. Consequente-
mente, a alteração da morfologia do leito marinho, seja 
por remoção de bancos de areia ou pela instalação de 
estruturas rígidas no leito ou na costa, pode afetar os 
padrões naturais de transporte sedimentar intensificando 
processos erosivos. Desta forma, os estudos preliminares 
à implantação de áreas explotáveis na plataforma con-
tinental devem necessariamente abordar os aspectos 
meteoceanográficos que determinam os padrões cli-
matológicos de ondas incidentes na costa, com especial 
ênfase no estabelecimento das profundidades máximas 
de interação das ondas com o leito (profundidades de 
fechamento das ondas), tanto em momentos de tempo 
bom como em momentos de tempestades. Assim, pode-
-se evitar a alteração da morfologia do leito marinho 
em profundidades suficientemente rasas que possam 
agravar problemas de erosão costeira.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início dos anos 2000, por iniciativa de pesquisa-
dores da Superintendência Regional do Recife (SUREG/
RE) do Serviço Geológico do Brasil (SGB/CPRM) os dados 
que resultaram neste trabalho e na Carta de caracteriza-
ção dos agregados marinhos da plataforma continental 
rasa do estado de Pernambuco (ASSIS et al. 2015) foram 
coletados com o objetivo de mapear o capeamento sedi-
mentar na escala 1:100.000. Este trabalho está inserido 
no Projeto GranMar (Granulados Marinhos), gestado 
dentro do Programa de Geologia e Geofísica Marinha 
(PGGM), que integra 27 instituições acadêmicas e cien-
tíficas brasileiras que realizam pesquisas no mar e que 
vem sendo coordenado pela CPRM. 

Quando de sua concepção, o objetivo principal do 
projeto GranMar em Pernambuco era mapear as áreas 
com potencial para ocorrência de jazidas de sedimentos 
que tenham as caraterísticas necessárias a fornecer 
material para a recuperação de praias erodidas pela 
ação de ondas e correntes marinhas, agravadas por 
intervenções antrópicas atuais ou pretéritas. Diante 
da grave problemática da erosão costeira no litoral de 
Pernambuco, especialmente na região metropolitana da 
capital que engloba os municípios de Paulista, Olinda, 
Recife e Jaboatão dos Guararapes, a qualificação de 
potenciais jazidas de material para uso em engorda de 
praias é de suma importância. 

Neste sentido, os setores Recife e Sirinháem apre-
sentaram as menores concentrações de material carbo-
nático com granulometria entre areia média e cascalho 
e textura predominantemente de sedimento cascalhoso 
e cascalho, segundo a classificação de Shepard-Schlee-
-Poppe aqui adotada. Na plataforma pernambucana, 
estas ocorrências, quando localizadas para além da pro-
fundidade de -19 m, podem apresentar potencial para 
a explotação de material para recuperação de praias 
erodidas sem grande impacto oceanográfico, uma vez 
que estão abaixo da profundidade de fechamento (a 
partir da qual não há influência das ondas sobre o leito) 
mesmo das ondas de mau tempo, segundo Assis (2007). 
Entretanto, apenas algumas poucas regiões apresen-
taram-se recobertas com sedimentos com com forte 
predomínio de material siliciclástico (ou seja, menos de 
25% de carbonatos), como ocorre entre as desembo-
caduras dos estuários de Suape e do Rio Jaboatão, no 
sul do setor Recife. Todavia, esta ocorrência específica 
encontra-se em profundidades entre -8 m e -18 m, num 
setor que, embora esteja além da profundidade de 

As primeiras informações de caráter científico sobre 
a plataforma continental pernambucana se devem ao 
naturalista inglês Charles Darwin que percorreu a costa 
brasileira em 1932, parando no arquipélago de São Pedro 
e São Paulo, Fernando de Noronha, Salvador e Rio de 
Janeiro, no início de sua lendária expedição de volta 
ao mundo a bordo do HMS Beagle3 . Darwin esteve em 
Recife e Olinda, entretanto, apenas quando, no retorno 
da expedição à Inglaterra, o navio enfrentou ventos con-
trários em sua subida do Atlântico Sul, em 1836 . Nesta 
breve passagem de apenas 12 dias, apesar do naturalista 
ter feito severas críticas às condições de vida nas duas 
cidades pernambucanas, especialmente com respeito 
à condição dos escravos, Darwin impressionou-se com 
os, hoje bem conhecidos, recifes de rochas praiais que 
margeiam as praias da zona sul da capital tendo escrito 
em suas notas de viagem que duvidava da existência de 
outra estrutura semelhante em qualquer lugar do mundo, 
uma estrutura natural com aparência de artificial, em 
absoluta linha reta e paralela à costa (DARWIN, 2008). 
Posteriormente à viagem, os recifes que dão nome à 
capital do estado de Pernambuco renderam a Darwin 
a publicação de um artigo específico sobre o tema na 
revista britânica Philosophycal Magazine (DARWIN, 1841), 
onde o naturalista descreve a formação e reconhece sua 
natureza não biogênica.

Por sua vez, as primeiras informações sobre a cober-
tura sedimentar do leito marinho na plataforma pernam-
bucana foram obtidas a partir de 19 amostras coletadas 
pela expedição do HMS Challenger (1872-1876) e outras 
37 amostras coletadas pelo navio oceanográfico alemão 
Meteor (1925-1927).

O estudo da geologia marinha na academia brasi-
leira teve início em 1958, com a fundação do Instituto 
de Biologia Marinha e Oceanografia da Universidade 
do Recife, precursores do atual Departamento de Oce-
anografia (DOCEAN) da Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE). Em colaboração com a Diretoria de 
Hidrografia e Navegação da Marinha do Brasil (DHN/
MB) e com a antiga Divisão de Recursos Pesqueiros da 
Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste 
(DRP/SUDENE), foram realizados os primeiros trabalhos 
sistemáticos com objetivo de identificar e propor uma 
distribuição dos sedimentos de fundo na plataforma 
continental de Pernambuco.
3HMS: Her Majesty Ship, navio de Sua majestade. Título dado aos navios de esquadra 
britânica.
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A continuação do processo de caracterização das 
potenciais jazidas exige dos atores interessados a apli-
cação de métodos geofísicos para caracterização tri-
dimensional dos depósitos, bem como da realização 
de estudos oceanográficos objetivando investigar os 
impactos de sua eventual explotação sobre o regime 
de ondas incidentes na costa, de modo a se evitar a 
acentuação de processos erosivos já em curso em sig-
nificativa parcela da costa estadual, segundo Pereira 
et al. (2015). Também merece destaque a necessidade 
de se realizar um mapeamento da biota associada aos 
diferentes tipos de leito encontrados na plataforma, 
reunindo informações geológicas com informações bio-
lógicas e ecológicas. Neste sentido, espera-se que este 
produto, bem como a carta textural e o banco de dados 
a ele associados, possa colaborar com a comunidade 
científica e os agentes governamentais, fornecendo 
preciosas informações geológicas para a realização do 
mapeamento de habitats bentônicos na região. 

Sobretudo, dada a amplitude dos resultados aqui 
alcançados e a natureza diversa das feições sedimentares 
encontradas, os produtos apresentados, este “Informe 
de Recursos Minerais Marinhos” e a já citada “Carta de 
caracterização dos agregados marinhos”, se prestam a 
contribuir com a fundamentação das necessárias e inadi-
áveis ações de planejamento espacial marinho, com vistas 
ao estabelecimento harmônico do uso compartilhado do 
ambiente da plataforma continental rasa Pernambucana.

fechamento das ondas de bom tempo, pode ser afetado 
por ondas de tempestade. Sua explotação, portanto, 
depende de cuidadoso estudo de impacto ambiental, 
especialmente, no tocante ao potencial impacto na 
alteração do clima de ondas que pode ser causado pela 
alteração do leito marinho, a depender da quantidade 
de material retirado do leito.

Quanto aos sedimentos carbonáticos encontrados, 
especialmente nas texturas sedimento cascalhoso e cas-
calho, ricos em fragmentos de algas calcárias vermelhas 
e verdes, o setor Itamaracá mostra-se o mais promissor. 
Grandes extensões recobertas por sedimentos forte-
mente dominados por carbonatos de cálcio e/ou mag-
nésio, são encontradas neste setor, em profundidades 
razoavelmente seguras para explotação, além de -19 m. 

O crescente interesse industrial pelos granulados 
marinhos da plataforma continental pernambucana é 
corroborado pela tendência de aumento nas requisi-
ções registradas junto à ANM neste século XXI. Mas, 
vale apontar que os dados geológicos levantados pelo 
projeto Plataforma Rasa do SGB/CPRM em Pernambuco, 
cujos resultados foram aqui interpretados e apresen-
tados, já foram usados pela academia na implantação 
experimental de fazendas de engorda de peixes de 
significativo valor socioeconômico e pelos gestores 
governamentais e ambientais na definição de jazidas 
para a recuperação de praias na zona sul da região 
metropolitana da capital do estado.
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O SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL - CPRM E OS OBJETIVOS  
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS

Em setembro de 2015 líderes mundiais reuniram-se na sede da ONU, em Nova York, 
e formularam um conjunto de objetivos e metas universais com intuito de garantir 
o desenvolvimento sustentável nas dimensões econômica, social e ambiental.  
Esta ação resultou na Agenda 2030, a qual contém um conjunto de 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS.

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a 
prosperidade. Busca fortalecer a paz universal, e considera que a erradicação da 
pobreza em todas as suas formas e dimensões é o maior desafio global, e um 
requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável.

Os 17 ODS incluem uma ambiciosa lista 169 metas para todos os países e todas as 
partes interessadas, atuando em parceria colaborativa, a serem cumpridas até 2030.

O Serviço Geológico do Brasil – CPRM atua em diversas áreas intrínsecas às 
Geociências, que podem ser agrupadas em quatro grandes linhas de atuação:

• Geologia
• Recursos Minerais;
• Hidrologia; e
• Gestão Territorial.

Todas as áreas de atuação do SGB-CPRM, sejam nas áreas das Geociências ou 
nos serviços compartilhados, ou ainda em seus programas internos, devem ter 
conexão com os ODS, evidenciando o comprometimento de nossa instituição com 
a sustentabilidade, com a humanidade e com o futuro do planeta. 

A tabela a seguir relaciona as áreas de atuação do SGB-CPRM com os ODS.
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